
1 ATA DA DECIMA REUNlAO ORDINARIA DO CONSELHO FISCAL DA MARINOA
2 PREVIDENCIA EM 2023, nomeado pelo Decreto n. 2022/2021. Aos vinte e
3 dias do mes de maio do ano de dois mil e vinte e tres, reuniram-se as 9h na Sala 

da Maringa Previdencia, contando com as presengas dos

nove

4 de Reunioes
5 Conselheiros: Denis Roberto Biasotto - Presidente, Edson Testi Barandas e Joao
6 Ismael Altoe. Registramos tambem a presenga da Diretora Presidente da Maringa
7 Previdencia, Cinthia Soares Amboni, do Contador e Presidente do Comite de
8 Investimentos da Maringa Previdencia, Edimar de Oliveira Carvalho, e da Diretora
9 Administrativa e de Patrimonio, Fernanda Galvani Cedran. Ante a ausencia do

10 Conselheiro Jefferson, o Presidente Denis aguardou o intersticio de 15 minutes
11 para iniciar a reuniao, apos constatada ausencia, agradeceu a presenga de todos,
12 solicitando a alteragao da ordem da Pauta para que o ITEM 3 fosse discutido em
13 primeiro memento, o que foi aceito por todos. De imediato deu inicio a discussao
14 do ITEM 3 - Informagoes sobre o SAMA. Apos resposta a consulta realizada junto
15 a Secretaria de Politicas de Previdencia Social sob numero L355221/2023, que
16 entendeu como incorreto o pagamento de despesas de saude com valores 

destinado a Taxa de Administragao da Maringa Previdencia, Cinthia informou que
is manteve reunioes com a Administragao Municipal para tratar do assunto e definiu-
19 se que o Municipio fara o repasse dos recursos por meio de interferencia financeira
20 a partir de junho e os recursos que sobrarem na Maringa Previdencia seriam 

utilizados para o complemento do aporte financeiro feito mensalmente pelo
22 Municipio e, para o proximo ano, sera elaborada minuta de projeto de lei para
23 diminuir a aliquota da Taxa de Administragao e do Pro-Gestao, que hoje e de 2,4%
24 e de 0,48%, para 1,4% e a taxa do Pro-Gestao sera zerada. ITEM 1 — Cronograma
25 do Plano de Trabalho 2023 do Conselho Fiscal. O Cronograma de Trabalho sera
26 apresentado na segunda reuniao ordinaria do mes de junho do corrente ano. ITEM
27 2 — Checklist do Piano de Trabalho 2022. O Conselho constatou que os

proxima reuniao sera apresentado

17

21

28 procedimentos foram observados
29 relatorio/resumo das atividades e/ou procedimentos cumpridos no ano de 2022.
30 ITEM 4 - Relatorio do Controle Interno referente ao 1° trimestre; para ciencia.
31 Edmar procedeu a apresentagao do Relatorio, que apontou pela regularidade dos
32 procedimentos adotados no 1.° trimestre deste ano e todos os Conselheirqs^
33 tomaram ciencia. ITEM 5 - Informagao sobre a aquisigao de Titulos Publicos, para
34 ciencia. Conforme Oficio n. 138/2023-MGAPREV, Edmar procedeu a leitura e
35 explicou a aquisigao e todos os Conselheiros tomaram ciencia. ITEM 6 — Assuntos
36 gerais. Foi apresentado despacho da Diretora Presidente contido no Process© Sei
37 n. 03.31.00000326/2023.82, onde a mesma apresenta algumas suge^tj
38 Conselho Fiscal para adequagao dos trabalhos com o objetivo de a
39 niveis do Pro-Gestao e na avaliagao da atuagao governamental pelo TCE-PR. As 

sugestoes serao apreciadas na proxima reuniao ordinaria deste Conselho. Com 
relagao a ausencia injustificada do membro do Conselho, Jefferson Rodrigo Alves

membros do conselho deliberaram por remeter copia da

e na

s a
gar nos

40

41
42 a presente reuniao, os
43 presente Ata a Diretoria Executiva, em atengao ao disposto no artigo 44, do
44 Decreto n. 1056/2009, para as devidas providencias. Nao tendo mais nada a ser
45 discutido, Denis agradeceu a presenga de todos e as 10h20min., encerrou a



46 reuniao, e, eu, Joao Ismael Altoe, lavrei a presente Ata, a qual foi lida, sendo
47 considerada conforme, aprovada e assinada na sequencia.x.x.x.x.x.x x.x.x.x.x.x.x.

u. (JJUttOC*

Edson Test! Barandas 
Conselheiro Vice-Presidente

Denis Roberto Biasotto 
Conselheiro Presidente
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Diretora Administrativa 
e de Patrimonio

Joao Ismael Altoe 
Conselheiro Secretarioi

/ Edimar de Oliveira Carvalho
(^offtador e Presidente do Comite de 

—^In vestim entos da Maringa
Previdencia

Cinthia Soaites Amboni 
Diretora Presidente da 
Maringa Previdencia
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DECIMA REUNIAO ORDINARIA - CONSELHO FISCAL

Data: 29/05/2023 

Inicio: 09H00

Local: Sala de reunioes da Maringa Previdencia

O Presidente do Conselho Fiscal convoca todos os membros para reuniao ordinaria, a tratar dos 

seguintes assuntos:

Pauta:

1) Cronograma do Plano de Trabalho 2023 do Conselho Fiscal;

2) Checklist do Plano de Trabalho 2022;

3) Informagoes sobre o SAMA;

4) Relatorio do Controle Interne referente ao 1° trimestre; para ciencia;

5) Informagao sobre aquisigao de Titulos Publicos, para ciencia;

6) Assuntos Gerais.

Denis Roberto Biasotto 
Presidente do Conselho Fiscal

Importante: favor confirmar o recebimento deste e-mail, caso nao possa participar, entrar em contato para a apresentapao da 
justificativa pelo e-mail: silvana@marinQaprevidencia.com.br ou pelo telefone 3220-7700.

Av. Carneiro Leao, 135 - Galeria do Edificio Centro Empresarial Europa. CEP 87013-932 
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www.maringaprevidencia.com.br - contato@maringaprevidencia.com.br
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Ofício nº 138/2023 - MGAPREV
 
 

Maringá, 23 de maio de 2023.

 

 

Ao Comitê de Investimentos
Aos Conselhos de Administração e Fiscal
 
Assunto: Aquisição de Títulos Públicos direto do tesouro.
Proposta Comitê de Investimentos: Parecer nº 13/2023 e ata de 10/05/2023 
Aprovação Conselho de Administração: ata de 15/05/2023.
 
 
1 - Informo que para aquisição dos títulos públicos foram solicitadas cotações para 6 instituições
financeiras: Banco Itaú, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Banco Santander, Caixa Econômica
Federal e XP Investimentos. As cotações recebidas em 17/05/2023 foram:
 
 
Título XP Investimentos Santander Banco do Brasil Banco Itaú Bradesco
NTNB-2032 5,5750% 5,5801% 5,59% 5,5900% 5,60%
NTNB-2040 5,7720% 5,7701% 5,76% 5,7700% 5,77%
 
 
2 - A melhor taxa foi da XP Investimentos de 5,7720%. Não houve retorno da Caixa Econômica
Federal. A custódia será feita pela XP CCTVM, que já é credenciada e realiza a custódia dos
títulos em carteira, sem cobrança de qualquer taxa;
 
3 - Os títulos serão precificados pela marcação na curva, conforme definido pelo Comitê de
Investimentos e Conselho de Administração, portanto, além do ALM foi solicitado Atestado de
Compatibilidade ao atuário, em atendimento ao inciso III, art. 7º, Seção II, Anexo VIII da Portaria
MTP nº 1.467/2022 e §§ 1º e 2º, art. 6º da Resolução CMN nº 4.963/2021;
 
4 - O valor financeiro para o título NTN-B 2040 foi de R$ 15.527.360,53 (quinze milhões,
quinhentos e vinte e sete mil trezentos e sessenta reais e cinquenta e três centavos);
 
5 - Para aquisição dos títulos públicos foi utilizado o montante recebido das NTN-B's conforme a
seguir:
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Especificação Valor
NTN-B Vencimento 15/05/2023 R$ 12.038.406,04
Juros Semestrais NTN-B 2023 e 2055 R$ 3.478.640,54
 
 
Atenciosamente,
 
 

 
Cinthia Soares Amboni

Diretora-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
24/05/2023, às 13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1833844 e o
código CRC 36A2A21D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 03.99.00000262/2023.49 SEI nº 1833844
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
De acordo com as atribuições conferidas pelo art. 74 da Constituição Federal e a Lei 

Complementar nº 561 de 15 de julho de 2005, que instituiu o Sistema de Controle 

Interno no Município de Maringá e do art. 19 da Lei Complementar nº 1.280 de 28 de 

abril de 2021, que instituiu a Secretaria de Compliance e Controle do Município de 

Maringá, que possui dentre outras competências a de fiscalização do cumprimento das 

metas e a execução dos programas orçamentários, do acompanhamento da gestão 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 

entidades da Administração Indireta, em uma atuação preventiva, concomitante e 

posteriormente aos atos administrativos, além de verificar, orientar e incentivar a 

gestão no atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, probidade e economicidade. 

 

Nesse sentido, o presente relatório tem o objetivo de monitorar a conformidade dos 

atos de gestão e governança praticados pela Maringá Previdência, de acordo com as 

exigências do Programa de Certificação Institucional “Pró Gestão – RPPS”, da Secretaria 

de Previdência do Ministério da Economia, que tem como objetivo  incentivar os 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) a adotarem melhores práticas de gestão 

previdenciária, baseadas nos pilares: Controles Internos, Governança Corporativa e 

Educação Previdenciária, este relatório concentrou-se, principalmente, porém não 

exclusivamente, em verificar o cumprimento das determinações e a aderência aos 

requisitos exigidos ao Nível II  do Pró-Gestão. 

 

 

2. REGULAMENTAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS 

 
 

A Maringá Previdência está regulamentada pela Lei Complementar Municipal nº 

749/2008, bem como pelo Decreto nº 1.056/2009 que aprova o Regimento Interno da 

Autarquia. Verificou-se que foram realizadas adequações parciais, referentes alterações 
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determinadas pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que 

altera o sistema de Previdência Social e estabelece regras de transição e disposições 

transitórias, através da LC nº 1.268 de 23 de dezembro de 2020, a qual tratou em 

especial da alteração do percentual da alíquota da contribuição previdenciária, aplicada 

a partir de abril de 2021. O Município em cumprimento a uma exigência da EC 

103/2019 instituiu o Regime de Previdência Complementar, através da Lei 

Complementar Municipal nº 1.296, de 15 de setembro de 2021.  

 
 

3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 

3.1. Das Receitas – Fiscalização das Receitas de Contribuição 
 

 
De acordo com o Balancete da Receita gerado pelo Sistema Elotech, verificamos que 

estão devidamente lançadas as cobranças e registros das receitas das contribuições 

patronal, dos segurados entre outras no período. 

 

Ainda, verificou-se que os recolhimentos ocorreram por parte patronal e do servidor 

civil ativo, servidor civil inativo e pensionista e servidores cedidos e licenciados, sendo 

classificados pelas entidades Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Maringá 

Previdência, AMR, IAM e IPPLAM, na forma e nos prazos previstos. 

 
 

3.2. Demais Receitas 
 

 
Ainda, segundo o Balancete das Receitas, verificamos que estão devidamente lançados 

as cobranças e registro das receitas de compensação previdenciária, rendimento das 

aplicações financeiras, parcelamentos, multas e juros. 
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3.3. Resultado da Execução Orçamentária – Receitas  
 

 
Verificamos através do Balancete da Receita, gerado pelo Sistema Elotech, que durante 

o período analisado, a arrecadação foi menor que a projeção para o período conforme 

demonstra a tabela abaixo: 

 
Receita Previsão no Período Realização no Período Resultado (%) 

Contribuições 41.109.904,00 29.422.341,10 71,6% 

Patrimonial 17.828.500,00 10.087.297,55 56,6% 

Outras Receitas 1.737.692,31 6.309.632,65 363,1% 

Total 60.676.096,31 45.819.271,30 75,5% 

 
 

3.4. Gestão de Investimentos  
 
 

Verificou-se que o Comitê de Investimentos da Maringá Previdência em obediência a 

Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.963/2021, em conjunto com o gestor 

de recursos elaboram anualmente sua Política de Investimentos, sendo aprovado pelo 

Conselho de Administração e publicado  no site institucional da Maringá Previdência1. 

 

Nesse sentido, verificamos que de acordo com o Relatório Analítico dos Investimentos, 

da plataforma SIRU da Crédito e Mercado Consultoria em Investimentos e os relatórios 

do Comitê de Investimentos, no acumulado no 1º trimestre de 2023, os investimentos 

sofreram os impactos da volatilidade do mercado financeiro. Nos meses de janeiro e 

março a rentabilidade da carteira consolidadada foi positiva, diferente do mês de 

fevereiro que apresentou rentabilidade negativa. O 1º trimestre de 2023 encerrou  

com rentabilidade positiva acumulada em 1,47%, no montante de R$ 9,9 milhões, a 

princípio sem alcançar a meta atuarial, acumulada em 3,37% no período. 

A rentabilidade mensal da carteira consolidada no trimestre  finalizou, conforme tabela 

abaixo: 

 

Mês Meta Rentabilidade Valor 

Janeiro 0,97% 1,79% 12.177.582,86 

Fevereiro  1,20%  -1,05% -7.377.968,21 

Março  1,17% 0,74% 5.161.070,78 
1 https://www.maringaprevidencia.com.br/ 
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No mês de março a carteira consolidada fechou em R$ 698.789.161,84, com rentabilidade 

positiva de R$ 5.161.070,77. A Renda Fixa resultou positiva no valor de R$ 8.762.017,15, o 

resultado foi negativo na Renda Variável, Estruturado e FII no importe de R$ 4.326.059,24 e o 

resultado foi positivo no Exterior que resultou em R$ 725.112,86. O Comitê avaliou que o 

resultado negativo na renda variável resultou da oscilação do IBOVESPA.  

O Comitê de Política Monetária (COPOM) manteve a taxa Selic em 13,75% pela quarta vez 

consecutiva na reunião realizada no começo de fevereiro e está em linha com o esperado pelo 

mercado. Em comunicado divulgado, foi sinalizado que a taxa poderá permanecer em nível 

elevado por mais tempo, motivada pelas incertezas fiscais e expectativas de que a inflação 

permaneça acima da meta definida pelo CMN. 

A inflação oficial brasileira, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), ficou em 0,71% em março, após se situar em 0,84% no mês anterior, conforme  

informação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

No exterior, é notório que as elevações na taxa básica de juros estão fazendo efeito e com isso, 

ainflação já se mostra um pouco mais controlada. Entretanto, ainda é esperado que os bancos 

centrais continuem realizando elevações, já que a pressão inflacionária mostra-se persistente, 

em especial nos EUA, onde a criação de novas vagas de trabalho continua elevada. 

Neste contexto o comitê de investimentos manteve estratégias mais conservadoras nas 

propostas de investimentos dos recursos financeiros.  

 
 

4. DESPESA 
 
 

4.1. Formalização e Conteúdo 
 
 

Verificou-se que de acordo com o Balancete da Despesa, emitido pelo Sistema Elotech, 

os lançamentos das despesas no período estão regulares quanto ao seu aspecto formal. 

 
 

4.2. Concessão de Benefícios  

 
Verificou-se que Autarquia durante o 3º trimestre de 2022, concedeu 100 (cem)   

benefícios, sendo: 
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Tipo de Benefício Jan Fev Mar 
Total 1º 

Trimestre 

Aposentadoria por Idade 3 12 8 23 

Aposentadoria por Idade e Tempo de 
Contribuição 

27 16 10 53 

Aposentadoria por invalidez 3 1 0 4 

Aposentadoria compulsória 0 0 1 1 

Aposentadoria especial 0 0 0 0 

Pensão por Morte de Ativo 5 2 1 8 

Pensão por Morte de Inativo 5 1 5 11 

TOTAL 43 32 25 100 

 

Em análise dos processos físicos e digitais, verificou-se, por amostragem, que os 

processos de concessão de benefícios, considerando a sua formalidade, obedeceram 

os preceitos Constitucionais, as Emendas Constitucionais nº 41/2003 e nº 47/2005, a 

Instrução Normativa 69/2012 – Tribunal de Contas do Estado do Paraná e os requisitos 

do Plano de Benefícios previstos na Lei Complementar Municipal nº 749/2008. 

 

 
A. Concessão de Aposentadoria 

 

 
Primeiramente, verificou-se qual o tipo de aposentadoria que se referia cada processo, 

ou seja: 

 

- Integral por Tempo de Contribuição e Idade; 

 
- Proporcional por Idade;  

 
- Invalidez; 
 
- Compulsória; e 
 
- Especial. 

 
Após a identificação do tipo de aposentadoria, verificou-se quanto a inserção dos 

seguintes documentos: 

 

A.1) Requerimento do servidor, solicitando a aposentadoria (Art. 11, inciso I da IN 

69/2012 – TCE-PR); 
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A.2) Cópia de qualquer documento oficial de identificação do servidor (RG, CPF, Título 

de Eleitor, Certidão Casamento ou União Estável, CPF e RG do cônjuge) (Art.11, inciso X, 

IN 69/2012 – TCE-PR); 

 

A.3) Ciência da realização anual da Prova de Vida no mês de aniversário; 

 
A.4) Declaração de ciência da obrigação de comunicação de alteração temporária ou 

permanente de endereço; 

 

A.5) Declaração firmada pelo servidor de percepção ou não de proventos de 

aposentadoria de RPPS dos membros da Federação e nem os alusivos a cargos, 

empregos ou funções públicas, ressalvados os cargos, empregos e funções públicas 

acumuláveis, na forma da Constituição Federal (Art.11, inciso VI, IN 69/2012 – TCE-PR); 

 

A.6) Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição, especificando o tempo computado 

para todos os efeitos legais e o tempo computado para fins de aposentadoria (Art. 11, 

inciso III, IN 69/2012 – TCE-PR; 

 

Verificou-se que a certidão por tempo de contribuição especificando o tempo 

computado para efeitos legais e o tempo computado para fins de aposentadoria é 

emitida pelo Sistema Softprevi, o qual busca automaticamente todos os dados como: 

idade mínima, tempo de contribuição, tempo mínimo no cargo, tempo mínimo na 

carreira, tempo de pedágio (se houver), como também realiza todos os cálculos, que 

posteriormente são refeitos pelos servidores da Autarquia. Ressalta-se que a certidão 

emitida pelo INSS ou outros RPPS devem ter sido averbadas anteriormente pelo 

Requerente, para arquivo e lançamento em sua pasta funcional, que pode não ser 

averbado na sua totalidade, em razão de períodos concomitantes com os trabalhados 

no Município de Maringá. 

 

A.7) Autorização para descontos na folha de pagamento, de acordo com o Art. 2º da Lei 

10.820/2003; 

 

A.8) Demonstrativo dos cálculos de proventos, discriminando o vencimento do cargo 

efetivo, os adicionais por tempo de serviço e as demais vantagens, com fundamento 

legal para a incorporação, quando for o caso, informando o total mensal e especificando 
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se os proventos são integrais ou proporcionais, devendo neste último caso, informar a 

proporcionalidade adotada. Nos casos de aposentadorias concedidas com observância 

ao § 3º do art. 40 da Constituição Federal, art. 2º da E.C. nº 41/2003, deverá ser 

observado o Art. 1º da Lei Federal nº 10.887, de 18.06.2004 (Art.11, inciso VIII, IN 

69/2012 – TCE-PR). 

 

Verificou-se que o demonstrativo dos cálculos de proventos, são emitidos pelo Sistema 

Softprevi, o qual importa os valores do Sistema Sênior do RH do Município, sendo 

necessário o lançamento de valores “abertos”, ou  seja, cada item individualizado, 

Salário, ATS, Mérito, etc. Então, os servidores da Autarquia devem cadastrar as verbas 

individualizadas, de acordo com o que consta no Sistema Sênior, no último mês do 

servidor. 

 

A.9) Certidão expedida pelo INSS referente ao período celetista, quando for o caso, e/ou 

Certidão fornecida por outros regimes próprios de Previdência, nos termos da portaria 

nº 1.467, de 02.06.2022 do MTP (Anexos IX e X). 

 

Verificou que a certidão do INSS ou outro RPPS deve ser protocolada previamente na 

Maringá Previdência, e posteriormente    inserida no Sistema Softprevi. Há casos em que 

toda a documentação é devidamente anexada no processo. 

 

A.10) Certidão atestando o efetivo exercício nas funções de magistério, na educação 

infantil e no ensino fundamental e médio, nos termos do § 5º do Artigo 40 da 

Constituição Federal, nos casos de aposentadoria especial de professor. 

 

No caso de aposentadoria, mensalmente a Maringá Previdência emite um documento 

com a relação de pedidos de aposentadoria, que é encaminhado para a Secretaria de 

Educação e de Recursos Humanos para que verifiquem quais deles possuem o direito da 

aposentadoria pelo exercício do magistério. Assim, a SEDUC informa as atividades 

exercidas pelo servidor ao RH, que emite a Certidão de Regência e encaminha à Maringá 

Previdência, que por sua vez anexa no processo de Aposentadoria do Servidor. 

 

A.11) Laudo Pericial atestando a incapacidade definitiva do(a) servidor(a), nos casos de 

aposentadoria por invalidez, indicando se a moléstia está elencada na legislação, 

acompanhado do termo de curatela, se for o caso (Art.11, inciso IV, IN 98/2014 – TCE- 
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PR); 

 

No caso de invalidez permanente, o servidor(a) ao receber o atestado de incapacidade, 

é orientado para que providencie os documentos e procure a Maringá Previdência para 

solicitar a sua aposentadoria. Assim, o Servidor(a) inicia o processo com os documentos 

pessoais e posteriormente a Saúde Ocupacional encaminha o Laudo Definitivo da 

Incapacidade para a conclusão do processo. Neste trimestre  foram concedidas  4 

aposentadorias por invalidez. 

 

A.12) Cópia do último comprovante de remuneração do(a) servidor(a) (Art.11, inciso VI, 

IN 98/2014 – TCE-PR); 

 

A.13) Nos casos de servidor admitido após a Constituição Federal de 1988, informar o 

número da decisão do Tribunal de Contas que julgou legal a sua admissão (Art.11, inciso IX  

I   I          N 98/2014 – TCE-PR); 

 

A.14) Parecer Jurídico analisando a legalidade da concessão da aposentadoria (Art.11, 

Parágrafo único, IN 98/2014 – TCE-PR); 

 

A.15) Ato de concessão da aposentadoria, constando o nome do servidor, cargo até 

então ocupado e fundamentação legal da concessão (Decreto) (Art.11, inciso X, IN 

98/2014 – TCE-PR); 

 

A.16) Publicação do ato aposentatório – Decreto (Art.11, inciso XI, IN 98/2014 – TCE- 

PR) e, 

 

A.17) Relatório circunstanciado TCE-PR, formulário de encaminhamento e extrato de 

Autuação para TCE-PR, caso este já tenha sido encaminhado ao Tribunal. 

 
 

B. Concessão de Pensão: 
 

 
Verificou-se quanto a formalidade dos processos de concessão de pensões e se estavam 

presentes os seguintes documentos: 

 

B.1) Requerimento solicitando a concessão de pensão (Art. 12, IN 98/2014); 
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B.2) Declaração firmada pelo servidor de não percepção de proventos de aposentadoria 

de RPPS de nenhum dos membros da Federação e nem dos alusivos a cargos, empregos 

ou funções públicas, ressalvados os cargos, empregos e funções públicas acumuláveis, 

na forma da Constituição Federal; 

 

B.3) Declaração de ciência da obrigação de comunicação de alteração temporária ou 

permanente de endereço; 

 

B.4) Declaração de ciência da realização anual da prova de vida, no mês do aniversário 

do aposentado ou pensionista; 

 

B.5) Certidão de casamento atualizada com a averbação do óbito ou certidão de união 

estável (Art. 12, inciso II, IN 98/2014); 

 

B.6) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos (Art. 12, inciso III, IN  

98/ 2014); 

 

B.7) Certidão de nascimento dos filhos maiores inválidos e comprovante da sua 

incapacidade (Laudo médico com CID) (Art. 12, inciso V, IN 69/2012); 

 

B.8) Carteira de Identidade e CPF do(s) dependente(s); 

 
B.9) Certidão de Óbito; 

 
B.10) Comprovante de residência atual; 

 
B.11) Título de eleitor dos beneficiários; 

 
B.12) União estável e/ou dependência econômica, a comprovação se dará através de no 

mínimo 03 documentos (Art. 12, inciso VI, IN 69/2012). 

 

Verificou-se que a Autarquia ao conceder o benefício de pensão solicita ao Requerente 

para fins de comprovação de união estável e/ou dependência econômica ao menos 03 

(três) documentos, quais sejam: 

 

a) Declaração de dependente do SAMA; 

 
b) Certidão de nascimento de filhos havidos em comum; 
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c) Certidão de casamento religioso; 

 
d) Declaração de imposto de renda do segurado, em que consta o interessado como 

seu dependente; 

 

e) Disposições testamentárias; 

 
f) Declaração especial feita perante tabelião; 

 
g) Prova do mesmo domicílio 

 
h) Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão 

nos atos da vida civil; 

 

i) Procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 

 
j) Conta bancária conjunta; 

 
k) Registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como 

dependente do segurado; 

 

l) Anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados; 

 
m) Apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor e a pessoa 

interessada como sua beneficiária; 

 

n) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o 

segurado como responsável; 

 

o) Escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de dependente; 

 
p) Declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um ano, ou; 

 
q) Quaisquer outros documentos que possam levar a convicção do fato a 

comprovar. 

 

B.13) Certidão de Tempo de Contribuição do servidor(a) falecido(a), no caso deste(a) 

servidor(a) se encontrar na ativa quando de seu falecimento (Art. 12, inciso VII, IN 

98/2014); 
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B.14) Nos casos em que o(a) servidor(a) falecido(a) tenha sido admitido(a) no serviço 

público após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a indicação da decisão do 

Tribunal de Contas que registrou sua admissão (Art. 12, inciso VIII, IN 982014); 

B.15) Cálculo da pensão, concedida nos termos do Art. 40, § 2º ou do § 7º, incisos I e II, 

da Constituição Federal, com a indicação dos beneficiários e o percentual atribuído a 

cada um (Art. 12, inciso IX, IN 98/2014); 

 

B.16) Cópia do último comprovante da remuneração do(a) servidor(a) antes do 

falecimento (Art. 12, inciso X, IN 98/2014); 

 

B.17) Parecer Jurídico analisando a legalidade da concessão do benefício (Art. 12, 

parágrafo único, IN 98/2014); 

 

B.18) Ato de concessão da pensão, constando o nome do(s) beneficiário(s) e do(a) 

servidor(a) falecido(a) e a fundamentação legal da concessão (Decreto) (Art. 12, inciso 

XI, IN 98/2014); 

 

B.19) Publicação do ato concessivo da pensão previdenciária (Decreto) (Art. 12, inciso 

XII, IN 98/2014); 

 
 

4.3. Despesas Administrativas 
 

 
Verificou-se por meio dos relatórios de Despesa Pesquisa Plano de Contas – módulo 

Contabilidade e Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal – módulo LRF, 

ambos do Sistema Elotech, que os gastos administrativos com recursos da Taxa de 

Administração estão dentro do limite de até 2,88% da base de cálculo das 

remunerações de contribuição dos servidores ativos, conforme inciso II, do art. 59 da Lei 

Complementar nº 749/2008 e a previsão orçamentária anual para o exercício de 2023. 

 
 

4.4. Ordem Cronológica de Pagamentos 
 

 
Em análise comparativa entre o Relatório de Empenhos Orçamentários e o Relatório de 

Despesas extra orçamentárias do Sistema Elotech, com o movimento de caixa 



1
3 

Relatório de Controle Interno da Maringá Previdência do 1º Trimestre de 2023 

13 / 22 Relatório de Controle Interno da Maringá Previdência 

  

 

disponibilizado pelo Contador da Autarquia (empenho, nota de liquidação do empenho 

ou nota de despesa extra orçamentária, liquidação, ordem de pagamento, notas fiscais, 

boletos e comprovantes de pagamento bancários), verificou-se que foram cumpridas 

todas as obrigações financeiras no período. 

 

 

Verificou-se, de acordo com o Relatório de Movimentos de Restos a Pagar do Sistema 

Elotech, que no período foram liquidados R$ 1.336.245,15 e pagos R$ 1.214.719,38 de 

restos a pagar. 

Quanto aos pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do RPPS, 

verificou-se que ocorreram dentro das datas previstas: 

 

 

Mês Data de Pagamento 

Janeiro 31/01/2023 

Fevereiro 28/02/2023 

Março 31/03/2023 

 
 
 

4.5. Resultado da Execução Orçamentária – Despesas  
 

 
De acordo com o Balancete das Despesas, verificou-se que houve um gasto menor em 

relação as despesas previstas, conforme quadro abaixo: 

 

 

Despesa Previsão no Período Realização no Período Resultado (%) 

Pessoal e Encargos 51.215.150,00 51.108.352,91 99,79% 

Outras Despesas 3.843.000,00 1.979.706,41 51,51% 

Total 55.058.150,00 53.088.059,32 96,42% 

 
 

5. AVALIAÇÃO ATUARIAL E ADOÇÃO DE MEDIDAS PROPOSTAS PELO ATUÁRIO 
 

 
O relatório de Avaliação Atuarial nº 040/2023 – versão 1, realizada pela empresa 

ACTUARIAL – Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda., foi entregue em 08/03/2023, 

referente ao ano-base 2023 e data-base 31/12/2022, e considerou todas as normas e 

procedimentos atuariais previstos na Portaria nº 1.467/2022/MTP, Capítulo IV, Seção I, 
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observando a estrutura e os elementos mínimos. A Avaliação Atuarial elaborada, 

encontra-se disponível no site institucional da Maringá Previdência2. 

 

O modelo de Financiamento do plano, previsto na Lei nº 749/2008, instituiu a 

modalidade de Divisão de Massas, onde foram criados dois fundos distintos: o Fundo 

Previdenciário e o Fundo Financeiro. 

 

O Fundo Previdenciário (capitalizado) é formado por todos os atuais servidores ativos 

admitidos a partir do dia 31 de dezembro de 2003 e, também, os futuros servidores do 

município. De acordo com o Atuário, este fundo deverá ser financiado pelas 

contribuições normais dos servidores ativos e inativos e patronal, incidentes sobre a 

folha dos segurados pertencentes a este fundo. Contando com a seguinte distribuição 

de segurados e seu custo médio mensal, de acordo com a tabela abaixo: 

 

Item Ativos Beneficiários Total 

Fundo Previdenciário 9.574 406 9.980 

Remuneração Média (em R$) 2.869,73 1.658,81 2.820,47 

Folha Mensal (em R$) 27.474.783,06 673.475,30 28.148.258,36 
Tabela de acordo com o Relatório de Avaliação Atuarial – Ano Base: 2023, Data Base: 31/12/2022 

 
 
 
 

O Fundo Financeiro (repartição simples): não forma reservas financeiras para despesas 

futuras, deste modo, as obrigações serão financiadas pelas contribuições 

previdenciárias e o aporte para a cobertura de déficit financeiro repassado pelo 

Município. Esse grupo não é renovável e se extinguirá gradativamente, com o passar dos 

anos, pela mortalidade natural de seus participantes. Nesse grupo estão todos os 

servidores ativos e inativos admitidos antes do dia 31 de dezembro de 2003. 

 

Item Ativos Beneficiários Total 

Fundo Financeiro 1.959 3.605 5.564 
Remuneração Média (em R$) 4.962,64 4.284,89 4.523,52 

Folha Mensal (em R$) 9.721.815,49 15.447.044,38 25.168.859,87 
Tabela de acordo com o Relatório de Avaliação Atuarial – Ano Base: 2023, Data Base: 31/12/2022 

 

 

 

 
2 Disponível em: 

https://www.maringaprevidencia.com.br/sistema/arquivos/1/300323101136_maringa_pr__relatorio_avaliacao_atuari
al_2023__n040v1_pdf.pdf
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DÉFICIT TÉCNICO para o Fundo Previdenciário de R$ 13.558.463,34 (treze milhões, 

quinhentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e três reais e trinta e 

quatro centavos), que representa 0,38% das futuras remunerações dos servidores 

ativos. O resultado deficitário é resultado das alterações da tábua biométrica, redução 

da taxa de juros, rentabilidades abaixo da meta e dos reajustes das remunerações e 

proventos acima da inflação. 

 

Em comparação com os resultados dos três últimos exercícios do Fundo Previdenciário 

o Atuário obteve o seguinte resultado: 

 

Item Dez/20 Dez/21 Dez/22 

Número de Servidores Ativos 9.144 9.279 9.574 

Número de Beneficiários 286 332 406 

Total de Segurados 9.430 9.611 9.980 

Déficit/Superávit Atuarial em R$ 130.553.818,24 48.717.484,51 13.558.463,34 

Déficit/Superávit em % da Folha 4,38% 1,56% 0,38% 

 

DÉFICIT TÉCNICO para o Fundo Financeiro de R$ 3.161.950.480,40 (três bilhões, cento 

e sessenta e um milhões, novecentos e cinquenta mil, quatrocentos e oitenta reais e 

quarenta centavos). Conforme relatório de avaliação atuarial, avaliando os dados 

disponíveis para análise, destacam-se os reajustes de remunerações e proventos e a 

alteração da tábua e da taxa de juros em relação ao ano anterior. O déficit deverá será 

pago pela Prefeitura com aportes mensais para cobertura de insuficiência financeira, 

complementando a arrecadação das contribuições normais, patronal + servidor, para 

honrar a folha mensal de benefícios. 

 

Item Dez/20 Dez/21 Dez/22 

Número de 
Servidores Ativos 

2.311 2.152 1.959 

Número de 
Beneficiários 

3.325 3.506 3.605 

Total de Segurados 5.636 5.658 5.564 

Custo Total do Plano 
em R$ 

6.236.972.028,46 3.261.422.582,71 3.597.159.573,58 

Déficit/Superávit 
Atuarial em R$ 

5.616.203.825,53 2.818.266.072,95 3.161.950.480,40 
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Os resultados apresentados pelo Atuário referem-se à aplicação da alíquota patronal 

de 14% e do servidor de 14% para ambos os Fundos, Fundo Previdenciário e Fundo 

Financeiro, de acordo com o que determina os art. 58 e 59, da Lei Complementar nº 

749/2008. 

 
 

6. SERVIDORES INTEGRANTES DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DE SERVIDORES 
 
 

Verificou-se que a Autarquia possui 18 (dezoito) servidores efetivos e 01 (um) servidor  

comissionado e que todas as remunerações são fixadas pela Lei Complementar nº 

966/2013. 

 

 

6.1. Capacitação dos dirigentes da unidade gestora do rpps 

 

 
Verificou-se, ainda que os Dirigentes da Maringá Previdência possuem certificação, em 

cumprimento com o inciso II do art. 8º-B, da Lei Federal nº 9.717/1998, que dispõe sobre 

regras gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência 

social dos servidores públicos. 

 

 

Dirigentes 

  Nome Cargo Certificação Validade 

Cinthia Soares Amboni Diretora-Presidente 
ANBIMA CPA-10 
CP-RPPS DIRG - I 

19/09/2025 
16/09/2026 

Maria Silvana Barbosa 
Frigo 

Diretora de Gestão 
Previdenciária e 
Financeira 

ANBIMA CPA-10 01/09/2023 

Fernanda Galvani Cedran 
Diretora Administrativa 
e de Patrimônio 

CGRPPS-
APIMEC 

25/02/2025 

Certificação dos Dirigentes do RPPS 
 

 
 

7. INDIVIDUALIZAÇÃO   CONTÁBIL DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS E DOS ENTES 

 

 
Conforme verificado nos Balancetes da Receita, as contribuições previdenciárias dos 

segurados e as patronais estão devidamente classificadas e rubricadas contabilmente e 
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separadas por servidor civil ativo, servidor civil inativo e pensionista e servidores 

cedidos e licenciados, classificados por entidade, sendo estas: a Prefeitura Municipal, 

Câmara Municipal, Maringá Previdência, Agência Maringaense de Regulação – AMR, 

Instituto Ambiental de Maringá - IAM e Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 

de Maringá – IPPLAM. 

 
 

8. PARTICIPAÇÃO DE REPRESENTANTES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS NOS 
ÓRGÃOS COLEGIADOS E INSTÂNCIAS DE DECISÃO 

 
 

Verificou-se que o Conselho de Administração é composto por 08 (oito) membros, 

sendo 04 (quatro) indicados pelo Prefeito e 04 (quatro) eleitos, de acordo com o art. 

15, da Lei Complementar nº 749/2008, devidamente nomeados pelo Decreto nº 

2.022/2021 (D.O.M. nº 3739, 22.11.2021). 

 

Conselho de Administração 

Representação Membros 

Representantes dos Servidores Ativos do Executivo 2 titulares 
Representantes dos Servidores Ativos do Legislativo 1 titular 
Representante dos Servidores Inativos do Município 1 titular 
Eleitos              4 membros 

TOTAL              8 membros 
 

 

Verificou-se que o Conselho Fiscal é composto por 04 (quatro) membros, sendo 02 

(dois)  indicados pelo Prefeito e 02 (dois) eleitos, de acordo com o que determina o art. 

16, da Lei Complementar nº 749/2008, adequadamente nomeados pelo Decreto nº 

2.022/2021  (D.O.M. nº 3739, 22.11.2021). 

 

Conselho Fiscal 

Representação      Membros 

Representantes dos Servidores Ativos e Inativos do 
Executivo 

  1 titular 

Representantes dos Servidores Ativos do 
Legislativo 

1 titular 

Eleitos       2 membros 
TOTAL   4 membros 
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Verificou-se que o  Comitê de Investimentos, instância colegiada de caráter consultivo 

e propositivo voltado para a discussão dos aspectos relativos ao planejamento, 

execução, monitoramento e avaliação de estratégias na gestão dos recursos da 

Maringá Previdência, de acordo com o Decreto nº 125/2022- MGAPREV – Regimento 

Interno do Comitê                             de Investimentos. 

A partir de 1° de março, por determinação da Portaria n° 85/2023, o servidor Edimar 

de Oliveira Carvalho passou a compor o Comitê de Investimentos em lugar da 

servidora Bárbara da Silva Garcia. Conforme parágrafo 1º do art. 6º, do Decreto 

125/2022, os membros do Comitê de Investimentos terão o prazo improrrogável de 

até 60 dias, contados da publicação de sua nomeação, para apresentar ao Diretor-

Presidente a Certificação Profissional ANBIMA – CPA 10 ou a Certificação dos Gestores 

de Regimes Próprios de Previdência Social (CGRPPS) da APIMEC/FGV. E conforme o 

parágrafo 2º do art. 6º, do mesmo Decreto, a partir de 1º de abril de 2022 os membros 

do Comitê de Investimentos terão o prazo improrrogável de até 02 (dois) anos, para 

apresentar ao Diretor-Presidente as certificações exigidas pela Portaria nº 9.907, de 14 

de abril de 2020, que substituirá as certificações previstas. Sendo assim, o servidor 

Edimar de Oliveira Carvalho está dentro do prazo para apresentação da certificação. 

 

Os demais membros do Comitê de Investimentos possuem certificação, conforme 

requisitos exigidos, de acordo com o parágrafo único do art. 8º - B, da Lei Federal nº 

9.717/1998. Segue abaixo: 

 

Membros do Comitê de Investimentos 
Nome   Certificação Validade 
Ademir Aparecido Antonelli CGRPPS - APIMEC 17/03/2026 
Bárbara da Silva Garcia CGRPPS - APIMEC 29/03/2026 
Elisangela da Silva Candil CGRPPS – APIMEC 29/03/2026 
José da Silva Neves CGRPPS - APIMEC 15/03/2026 
Leandro da Silva Domingos CGRPPS – APIMEC 29/06/2025 
Edimar de Oliveira Carvalho Em processo  

Certificação dos membros do Comitê de Investimentos 

 
 

9. PROCESSOS JUNTO AO TCE/PR 
 
 

Todos os atos de concessão de aposentadorias, pensões, revisões de pensões e de 

proveitos devem ser remetidos para a apreciação e registro pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, de acordo com as normas e procedimentos previstos na Instrução 
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Normativa 98/2014 – TCE-PR. 

 

 

10. DENÚNCIAS/ REPRESENTAÇÕES/ EXPEDIENTES 
 
 

Não chegou ao nosso conhecimento a existência de denúncias ou representações. 
 
 

11. LICITAÇÕES E CONTRATOS  
 
 

No período foram realizados 05 (cinco) processos de Dispensa de Licitação e 01 (um) processo 
de Inexigibilidade de Licitação. 
 

Tipo de 
Licitação 

N° da 
Licitação 

N° do Processo Objeto 

Dispensa de 
Licitação 

01/ 
2023 

03.31.00000021
/2023.72 

Processo visando o pagamento de despesas 
decorrentes do consumo de energia elétrica 
para o ano vigente, junto à Companhia 
Paranaense de Energia – COPEL 

Dispensa de 
Licitação 

02/ 
2023 

03.31.00000229
/2022.85 

Contratação de prestação de serviço de 
entidade certificadora para verificação do 
cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
Programa de Certificação Institucional e 
Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
– Pró-Gestão RPPS, notadamente quanto aos 
critérios estabelecidos no Nível II 

Dispensa de 
Licitação 

03/ 
2023 

03.31.00000245
/2022.41 

Contratação de pessoa jurídica para 
verificação de dados do Censo Previdenciário 
on-line a fim de atualizar, complementar, 
validar e armazenar os dados cadastrais e 
funcionais e de tempos anteriores,  dos 
segurados da Maringá Previdência, 
exclusivamente, referente aos servidores 
efetivos ativos, aposentados e pensionistas, 
inclusive seus dependentes. 

Dispensa de 
Licitação 

04/ 
2023 

03.31.00000090
/2023.52 

Contratação de prestação de serviço de 
entidade certificadora para verificação do 
cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
Programa de Certificação Institucional e 
Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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– Pró-Gestão RPPS, notadamente quanto aos 
critérios estabelecidos no Nível II 

Dispensa de 
Licitação 

05/ 
2023 

29/2022 

Contratação de empresa especializada na 
área de engenharia e arquitetura para 
elaboração de projetos técnicos para reforma 
interna das salas comerciais do Edifício 
Atalaia. 

Inexigibilidade 
de Licitação 

01/ 
2023 

03.31.00000023
/2023.18 

Aquisição de vale-transporte para os 
servidores da Maringá Previdência. 

 

No período foram firmados 05 (cinco) contratos e 04 (quatro) aditivos, sendo: 

 

Aditivo/ 
Contrato 

Tipo de 
Licitação 

N° da 
Licitação 

N° do 
Processo 

Objeto 

Aditivo nº 04 
do Contrato     
nº  05/2019 

Pregão 51/2019 17/2019 

Contratação de empresa 
especializada em Prestação de 
serviços contínuos/permanentes de 
administração e intermediação de 
cartões de alimentação e de 
refeição, com dispositivo de 
segurança (chip) para atendimento 
aos servidores públicos municipais 
efetivos. 

Aditivo nº 04 
do Contrato 
nº 02/2018 

Pregão 02/2018 987/2018 

Contratação de Instituição/empresa 
agenciadora de integração visando 
disponibilizar aos estudantes de 
cursos de educação superior, 
educação profissional de nível 
superior e ensino médio, estágio 
supervisionado. 

Aditivo n° 02 
do Contrato n° 

02/2021 
Pregão 01/2021 828/2020 

Prestação de serviços de informática 
compreendendo os serviços de 
fornecimento de locação de Software 
de Gestão Previdenciária para RPPS - 
Regime Próprio de Previdência Social, 
incluindo implantação, migração de 
dados, treinamento de usuários e 
manutenção mensal bem como 
serviço especializado de informática 
para elaboração de arquivos para 
migração no Sistema de Informações 
Gerenciais – SIG/RPPS 
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Aditivo/ 
Contrato 

Tipo de 
Licitação 

N° da 
Licitação 

N° do 
Processo 

Objeto 

Aditivo nº 
02 do 

Contrato n° 
07/2020 

Tomada 
de Preços 

02/2020 614/2020 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada para prestação de 
serviços contínuos de elaboração de 
Cálculo Atuarial e consultoria técnica 
para o regime próprio de 
previdência social dos servidores 
públicos do município de Maringá – 
Maringá Previdência conforme 
especificações constantes no Projeto 
Básico. 

Contrato n° 
01/2023 

Dispensa 09/2022 
03.31.00
000281/2

022.39 

Contratação de empresa 
especializada na área de tecnologia 
da informação para prestação de 
serviços de desenvolvimento, 
suporte e hospedagem de site e e-
mail para a Maringá Previdência. 

Contrato n° 
02/2023 

Inexigibili
dade 

01/2023 
03.31.00
000023/2

023.18 

Aquisição de vale-transporte para os 
servidores da Maringá Previdência. 

Contrato n° 
03/2023 

Dispensa 03/2023 
03.31.00
000245/2

022.41 

Contratação de pessoa jurídica para 
verificação de dados do Censo 
Previdenciário on-line a fim de 
atualizar, complementar, validar e 
armazenar os dados cadastrais e 
funcionais e de tempos anteriores,  
dos segurados da Maringá 
Previdência, exclusivamente, 
referente aos servidores efetivos 
ativos, aposentados e pensionistas, 
inclusive seus dependentes. 

Contrato n° 
04/2023 

Dispensa 04/2022 
03.31.00
000090/2

023.52 

Contratação de prestação de serviço 
de entidade certificadora para 
verificação do cumprimento dos 
requisitos estabelecidos no 
Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da 
Gestão dos Regimes Próprios de 
Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios – Pró-Gestão RPPS, 
notadamente quanto aos critérios 
estabelecidos no Nível II 
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Contrato n° 
05/2023 

Dispensa 05/2023 29/2022 

Contratação de empresa 
especializada na área de engenharia 
e arquitetura para elaboração de 
projetos técnicos para reforma 
interna das salas comerciais do 
Edifício Atalaia. 

 

 
 

12. CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA (CRP) 
 

 
Verificou-se que de acordo com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – 

Ministério da Economia, o Município está com o CRP (nº 987691-218816) vigente e com 

validade até 22/09/20233. 

 
 

13. TRANSPARÊNCIA 
 

 
Observou-se que a Autarquia cumpre os requisitos do nível II do Pró-Gestão (Manual do 

Pró-Gestão RPPS, versão 3.4 aprovada em 22/12/2022). Está em conformidade com as 

exigências da Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei nº 12.527/2011), mantém seu 

website4 atualizado e sua versão atual possui boa usabilidade, facilitando o acesso às 

informações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Disponível em: https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml 
4 Endereço eletrônico: www.maringaprevidencia.com.br 

 
 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/publico/crp/pesquisarEnteCrp.xhtml
http://www.maringaprevidencia.com.br/
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Requisitos – Pró-Gestão 

Requisitos Situação 

Processos de aposentadoria e pensão em conformidade como os 
mapeamentos e manuais 

Ok 

Regimentos Internos e Atas dos Órgãos Colegiados Ok 

Certificação dos dirigentes e membros dos órgãos colegiados Ok 

Certidões negativas de tributos: Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 
de Regularidade do FGTS 

Ok 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, Extrato 
Previdenciário e aos demonstrativos obrigatórios previstos no 
art. 5º, XVI da Portaria MPS nº 204/2008. 

Ok 

Gestão e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Aposentados 
e Pensionistas 

Ok 

Gestão e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores 
Ativos 

Em 
andamento 

Composição mensal da carteira de investimentos, por segmento 
e ativo. 

Ok 

Cronograma de ações de educação previdenciária OK 

Cronograma das reuniões dos órgãos colegiados Ok 

Código de Ética Ok 

Demonstrações financeiras e contábeis (semestral) Ok 

Avaliação atuarial anual Ok 

Informações relativas a procedimentos licitatórios e contratos 
administrativos 

Ok 

Plano de Ação Anual Ok 
Política de Investimentos Ok 

Relatórios de controle interno (trimestral) Ok 

Relação das entidades escolhidas para receber investimentos, 
por meio de credenciamento 

Ok 

Relatórios mensais e anuais de investimentos Ok 

Acórdãos das decisões do Tribunal de Contas sobre as contas 
anuais do RPPS e o Parecer Prévio das contas de governo, caso o 
Órgão de Controle Externo emita os dois 

Ok 

 

 
 

Requisitos – LAI (Lei nº 12.527/2011) 

Requisitos Situação 

Registro das competências e estrutura organizacional, endereços 
e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento 
ao público 

Ok 

Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos 
financeiros 

N/A 

Registros das despesas Ok 
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Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 
os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados 

Ok 

Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades 

Ok 

Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade Ok 

Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o 
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão 

Ok 

Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações 

Ok 

 Possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina 

Ok 

Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 
informação 

Ok 

Garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso 

Ok 

Manter atualizadas as informações disponíveis para acesso Ok 
 
 

Por fim, não foram verificados quaisquer erros ou vícios quanto a sua formalidade, 

concluindo pela REGULARIDADE dos procedimentos realizados no 1º trimestre de 2023. 

 

É o relatório. 

 
Maringá, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 

Patrícia Parra 
Secretária Municipal de Compliance e Controle 

 
 
 
 
 
 
 
 

Guilherme Rogério Miles Thálita Roberta Emy da Costa Mano 
Gerente de Controle Interno 

Matrícula n 17.726 
Diretora de Normas e Projetos 

Matrícula nº 32.457 

 



Dúvida: O RPPS pode pagar essa despesa (Sistema de Atenção a Saúde dos Servidores
do Município de Maringá - SAMA) correspondente aos Aposentados, Pensionistas e
seus Dependentes utilizando o recurso da Taxa de Administração?

Não.

Os recursos da taxa de administração tem vinculação específica, qual seja, para pagamento das
despesas correntes e de capital necessárias à organização, à administração e ao funcionamento do
RPPS, conforme disciplinado no art. 84, III, da Portaria MTP nº 1.467/20222. Assim, a realização
realizadas em desacordo com esses parâmetros é considerado como utilização indevida de recursos
previdenciários, nos termos do art. 81, IV, da aludida Portaria.

Ademais, destaca-se o disposto no art. 83 da citada Portaria que, expressamente, veda a utilização
de recursos previdenciários para custear ações de assistência social ou de saúde. Assim, o custeio
dessas despesas devem ser feitas mediante recursos do tesouro municipal.

Detalhe da Consulta sobre RPPS - Número: L355221/2023 / GESCON - RPPS



Portaria 19.451/2020 alterou a 402/2008:

Art. 15. A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do órgão 

ou entidade gestora do RPPS, inclusive para conservação de seu patrimônio, deverá observar o disposto na lei do ente federativo e os 

seguintes parâmetros:

I - financiamento, exclusivamente por meio de alíquota de contribuição incluída no plano de custeio definido na avaliação atuarial do RPPS, 

da seguinte forma:

a) apuração, na avaliação atuarial, da alíquota de cobertura do custo normal dos benefícios de aposentadorias e pensões por morte, na forma 

dos arts. 13, 44 e 47 da Portaria MF nº 464, de 18 de novembro de 2018;

b) adição à alíquota de cobertura do custo normal, a que se refere a alínea "a", de percentual destinado ao custeio da Taxa de Administração, 

observados os limites previstos no inciso II do caput, na forma do § 1º do art. 51 da Portaria MF nº 464, de 2018;

c) definição, no plano de custeio proposto na avaliação atuarial, das alíquotas de contribuição do ente federativo e dos segurados do RPPS, 

suficientes para cobertura do custo normal e da Taxa de Administração, de que tratam as alíneas "a" e "b", na forma do inciso I do art. 48 da 

Portaria MF nº 464, de 2018;

Mudança Forma de Repasse da Taxa de Administração

LC 1.304/2021 alterou a LC 749/2008:
"Art. 59. A contribuição normal do Município será de 16,88% (dezesseis inteiros e oitenta e oito décimos por cento) sobre o total das 
remunerações de contribuição dos ativos pertencentes ao Fundo Financeiro e de 16,88% (dezesseis inteiros e oitenta e oito décimos por 
cento) sobre o total das remunerações de contribuição dos ativos pertencentes ao Fundo Previdenciário, distribuídos da seguinte forma:

I - 14,00% (quatorze por cento) para o custeio do plano previdenciário;

II - 2,88% (dois inteiros e oitenta e oito décimos por cento) de taxa de administração para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social. (NR)"



MÊS VALOR PAGO

jan/23 500.248,44

fev/23 504.948,06

mar/23 508.951,44

abr/23 511.823,43

mai/23 516.174,93

jun/23 520.174,93

jul/23 524.174,93

ago/23 528.174,93

set/23 532.174,93

out/23 536.174,93

nov/23 540.174,93

dez/23 544.174,93

TOTAL DO ANO 6.267.370,81

TOTAL JUN/DEZ 3.725.224,51

R$ 2.542.146,30
PAGO

R$ 3.725.224,51
A PAGAR 

(ESTIMATIVA)

MÉDIA DE AUMENTO MENSAL - R$ 3.980,00 (46 VIDAS)

MÊS FINANCEIRO PREVIDENCIÁRIO TOTAL

jan/23 269.809,17 781.235,47 1.051.044,64

fev/23 268.932,09 790.169,54 1.059.101,63

mar/23 283.667,98 832.789,16 1.116.457,14

abr/23 296.853,89 846.063,71 1.142.917,60

mai/23 294.853,89 852.063,71 1.146.917,60

jun/23 292.853,89 858.063,71 1.150.917,60

jul/23 290.853,89 864.063,71 1.154.917,60

ago/23 288.853,89 870.063,71 1.158.917,60

set/23 286.853,89 876.063,71 1.162.917,60

out/23 284.853,89 882.063,71 1.166.917,60

nov/23 282.853,89 888.063,71 1.170.917,60

dez/23 280.853,89 894.063,71 1.174.917,60

13º/23 280.853,89 894.063,71 1.174.917,60

TOTAL ANO 3.702.948,14 11.128.831,27 14.831.779,41

2,88%

14.831.779,41 

2,4%

12.359.816,18 

0,48%

2.471.963,24 

Taxa de Administração

Complemento Pro-Gestão (+20%)

SAMA 6.267.370,81 1,22% 50% DA DESPESA

P
R

O
P

O
ST

A Taxa de 
Administração

Complemento 
Pro-Gestão

1,4%

0,0%

PATRONAL = 15,4% (14%+1,4%) 

2023 – PMM SUPLEMENTA E REPASSA RECURSO LIVRE 
PARA PAGAMENTO DO SAMA (R$ 3.725.224,51)

2024 – MGAPREV PAGA BENEFÍCIOS COM A SOBRA DA 
TAXA, REDUZINDO O APORTE FINANCEIRO

Estimativa de Gasto com SAMA em 2023 Taxa de Administração em 2023

2,88%
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Presidência da Maringá Previdência
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ELETRÔNICO

  
Processo nº 03.31.00000326/2023.82
Interessado: Conselho Fiscal da Maringá Previdência, Presidência da Maringá Previdência

  
Unidade Protocolizadora:
Presidência da Maringá Previdência
 
Tipo do Processo:  
Gestão da Informação: Comunicação
 
Assunto/Especificação:
RELATÓRIOS E PARECER CONSELHO FISCAL
 
Interessados:
Conselho Fiscal da Maringá Previdência
Presidência da Maringá Previdência
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
29/05/2023, às 00:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1855402 e o
código CRC 56A4A75D.

Referência: Processo nº 03.31.00000326/2023.82 SEI nº 1855402
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Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR,
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DESPACHO

 

  
Processo nº 03.31.00000326/2023.82

 
  

Ao Conselho Fiscal
 
 
Prezados Conselheiros,
 
1) Considerando as atribuições do Conselho Fiscal e as práticas recomendadas previstas no Programa Pró-
Gestão RPPS, que estão sendo analisadas pelo TCE-PR na Avaliação da Atuação Governamental, na
prestação de contas anual do ente federativo, conforme segue:
 
I) Atribuições no Programa Pró-Gestão:
 
a) Zelar pela gestão econômico-financeira.
b) Examinar o balanço anual, balancetes e demais atos de gestão.
c) Verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação atuarial.
d) Acompanhar o cumprimento do plano de custeio, em relação ao repasse das contribuições e aportes
previstos.
e) Examinar, a qualquer tempo, livros e documentos.
f) Emitir parecer sobre a prestação de contas anual da unidade gestora do RPPS, nos prazos legais
estabelecidos.
g) Relatar as discordâncias eventualmente apuradas, sugerindo medidas saneadoras.
 
II) Práticas recomendadas no Programa Pró-Gestão:
 
a) Elaboração, publicação e controle sobre a efetivação de plano de trabalho anual, estabelecendo os
procedimentos, o cronograma de reuniões, o escopo a ser trabalhado e os resultados obtidos.
b) Elaboração de parecer ao relatório de prestação de contas, no qual devem constar os itens ressalvados
com as motivações, recomendações para melhoria e áreas analisadas.
 
2) Considerando a necessidade de aprimorar as práticas de gestão pela equipe do RPPS em conjunto com o
Conselho Fiscal, visando avançar nos níveis do Pró-Gestão e na Avaliação da Atuação Governamental pelo
TCE-PR, recomendamos as ações a seguir:
 
I) Elaborar plano de trabalho anual do Conselho Fiscal, considerando as atribuições da Lei Complementar
Municipal nº 749/2008 e Programa Pró-Gestão RPPS;
II) Elaborar relatório anual das atividades do Conselho Fiscal;
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III) Definir em conjunto com a contabilidade os documentos que serão apresentados para análise da
prestação de contas anual e também para prestação de contas mensal, a constar no plano de trabalho anual;
IV) Aprimorar o parecer ao relatório de prestação de contas anual, mencionando além dos balanços anuais,
as outras áreas analisadas, itens ressalvados com as motivações e recomendações para melhoria. O
relatório de governança poderá ser adotado como um dos principais documentos para a elaboração do
parecer, pois contempla as informações de diversas áreas: administrativa (licitação e contratos), jurídico,
atuarial, investimentos, financeiro (receita e despesa), COMPREV, entre outras.
 
3) Conforme apresentado na 8ª reunião ordinária, no dia 27 de abril de 2023, como diretriz, anexamos no
processo os documentos do Conselho Fiscal da Manaus Previdência, por se tratar de um RPPS de grande
porte, referência em governança, alcançando o nível máximo do Pró-Gestão.
 
I) Anexos ao processo: 
 
a) Plano de Trabalho 2023;
b) Relatório das atividades 2022;
c) Parecer sobre a aprovação da prestação de contas 2021;
d Ata com as análises das informações mensais;
e) Ata com a aprovação da prestação de contas anual de 2022.
 
Nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos.
 
 
Atenciosamente,

 
 
 

Cinthia Soares Amboni
Diretora-Presidente

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
29/05/2023, às 01:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1855403 e o
código CRC 3D9629D4.

Referência: Processo nº 03.31.00000326/2023.82 SEI nº 1855403
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Município  de  Manaus  –  MANAUS  PREVIDÊNCIA  –
MANAUSPREV
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Orlanice de Souza Paiva – Membro Suplente
Elizangela Machado de Macedo – Membro Titular
Maria Ernestina da Silva Ramos – Membro Suplente
Izomitel Pessoa de Queiroz Filho – Membro Titular
Fátima Gusmão Affonso – Membro Suplente
Eli Camilo Custódio – Membro Titular
Nelson Costa e Silva – Membro Suplente
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1. Apresentação

A Manaus Previdência – MANAUSPREV foi criada na forma de autarquia pela Lei nº 1.803,

de 29 de novembro de 2013, integrante da administração indireta da Prefeitura de Manaus. É

dotada de personalidade jurídica de direito público e de autonomia administrativa, contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, com sede e foro em Manaus.

Em 2019, a Manaus Previdência passou a ser regida pela Lei nº 2.419, de 29 de março do

mesmo  ano.  Essa  Lei  definiu  a  nova  estrutura  organizacional  da  Manaus  Previdência,

estabeleceu  novas  atribuições,  cargos,  reestruturação  dos  Órgãos  Colegiados  e  mandatos,

entre outras providências.

A autarquia tem por finalidade gerir o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores

Públicos do Município de Manaus (RPPS) e, vincula-se, para fins de controle finalístico, à

Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação (SEMEF).

O Conselho Fiscal (COFIS) é o órgão colegiado consultivo e de fiscalização, de composição

paritária  e integrado por seis  conselheiros  titulares e  respectivos  suplentes,  com formação

superior, preferencialmente, nas áreas de economia, contabilidade, administração ou direito.  

Este documento apresenta o plano de trabalho do Conselho Fiscal – COFIS, estabelecendo os

procedimentos, o cronograma das reuniões e o escopo do seu trabalho.
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2. Base Legal

 Artigo 9º da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, publicada no Diário Oficial do
Município de Manaus, edição nº 4567, da mesma data.

 Decreto Municipal nº 4.846, de 18 de junho de 2020, publicado no Diário Oficial do
Município de Manaus, edição nº 4.863, da mesma data.

 Lei nº 2.910, de 15 de junho de 2022.

 Artigo 9º § 5º da Lei nº 2.702, de 06 de novembro de 2020, publicada no Diário
Oficial do Município de Manaus, edição nº 4.961, da mesma data.

 Resolução  nº  001/2020  –  COFIS/MANAUS PREVIDÊNCIA,  publicada  no  Diário
Oficial do Município, edição nº 4945, de 13 de outubro de 2020, revisa o Regimento Interno
do Conselho Fiscal.

 Resolução nº 003/2016 – COFIS, publicada no Diário Oficial do Município, edição nº
4035,  de  23  de  dezembro  de  2016,  dispõe  sobre  procedimentos  de  documentos  à  serem
submetidos ao Conselho. 

 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – IPC 14.
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3. Composição do Conselho Fiscal e Certificação

O Conselho Fiscal é integrado por 06 (seis) conselheiros titulares e respectivos suplentes,

todos com qualificação superior, para mandato de  04 (quatro) anos, admitida  a recondução,

limitada ao máximo de 03 (três) mandatos consecutivos (art. 9°, § 5º da Lei nº 2.910, de 15 de

junho de 2022)

Os membros titulares e seus suplentes são designados pelo chefe do Poder Executivo tendo a

seguinte composição:

I. 02 (dois) representantes do Poder Executivo;

II. 01 (um) representante do Poder Legislativo;

III. 02 (dois) representantes dos servidores ativos;

IV. 01 (um) representante dos aposentados e pensionistas

COMPOSIÇÃO  – BIÊNIO 04-01-2022 a 04-01-2026

DECRETO DE 10 DE JANEIRO DE 2022, Edição nº 4259, da mesma data. 
DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2022, Edição nº 5386, da mesma data.

Representação Função Nome

Servidores Ativos

Presidente
Membro Suplente
Membro Titular

Membro Suplente

Suani dos Santos Braga
Lucy Correia Oliveira de Paula
Geovanni Cruz Moreira e Silva

Paulo Rodrigues de Souza

Poder Executivo

Membro Titular
Membro Suplente
Membro Titular

Membro Suplente

Ruth Freire de Souza
Orlanice de Souza Paiva

Elizangela Machado de Macedo
Maria Ernestina da Silva Ramos

Aposentados e Pensionistas Membro Titular
Membro Suplente

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho
Fátima Gusmão Affonso

Poder Legislativo
Membro Titular

Membro Suplente
Eli Camilo Custódio
Nelson Costa e Silva
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Dos  06  membros  titulares  04 (quatro)  membros  possuem  certificações,  conforme  tabela

abaixo:

Conselheiro (a) Função Certificação

Suani dos Santos Braga Presidente CGRPPS

Ruth Freire de Souza Membro Titular CPA-10/CGRPPS

Eli Camilo Custódio Membro Titular CPA-10 / CGRPPS

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho Membro Titular CGRPPS

4. Mandato dos Membros do Conselho Fiscal 

O mandato  dos  membros  do  Conselho  Fiscal  será  de  04 (quatro)  anos.  Será  admitida  a

recondução dos conselheiros, limitada ao período máximo de três mandatos consecutivos, ao

fim de cada mandato, a renovação da composição do COFIS dar-se-á de maneira alternada,

alterando-se ao menos 1/3 (um terço) de seus membros, de forma a manter o conhecimento

adquirido.

 São hipóteses de substituição no curso do mandato: 

• Renúncia;

• Decisão judicial transitada em julgado ou de decisão definitiva em processo administrativo 

disciplinar.

• Pelo término do mandato sem que haja ocorrido a sua recondução;

• Por desinteresse, caracterizado por faltas sem justificativa a 03 (três) reuniões consecutivas 

ou a 05 (cinco) intercaladas;

• Por conduta incompatível com decoro; 

• Falecimento.

5. Cronograma das Reuniões 2023 

As reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente, segundo calendário aprovado na última

reunião ordinária de cada ano, referente ao ano subsequente.

Mês Data Local da Reunião Dia da Semana

Janeiro 05.01.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Quinta-Feira
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Fevereiro 07.02.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Março 07.03.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Abril 04.04.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Maio 09.05.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Junho 06.06.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Julho 04.07.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Agosto 08.08.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Setembro 12.09.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Outubro 03.10.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Novembro 07.11.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

Dezembro 05.12.2023 Sala de Reunião da Manaus Previdência Terça-Feira

*Calendário sujeito à alterações e, elaborado com base na Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, art. 9º.

6. Atas

A ata de cada reunião do Conselho Fiscal será elaborada por um membro através de rodízio.

Após a sua conclusão e as assinaturas de todos os membros presentes à reunião, a mesma

deve ser publicada no site da Manaus Previdência e salva na pasta do Conselho. 

7. Ações Mensais e Anuais das Competências

De acordo com as competências estabelecidas no art. 36 do Decreto nº 4.846, de 18 de junho

de 2020 e o artigo 3º da Resolução nº 01/2020 – COFIS/MANAUS PREVIDÊNCIA, as ações

fiscalizatórias do Conselho Fiscal seguem o cronograma abaixo:

Item Ação PRAZO

1 I – zelar pela gestão econômico-financeira; Sempre

2 II – examinar o balanço anual, balancetes e demais atos de 
gestão;

Mensal

3 III – verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação 
atuarial; 

Anual

4 IV – acompanhar o cumprimento do plano de custeio, em relação 
ao repasse das contribuições e aportes previstos;

Mensal

5 V – emitir  parecer  prévio,  antes de encaminhamento  ao CMP,
sobre: a) os balanços mensais; b) o balanço e as contas anuais da
MANAUSPREV;  c)  os  demais  documentos  contábeis  e
financeiros  exigidos  pela  legislação  vigente  aplicável  à
previdência  funcional;  d)  os  assuntos  de  natureza  econômico-

Mensal
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financeira  e  contábil  que lhes  sejam submetidos  pelo CMP ou
pelo Codir; e) regularidade das operações de aquisição, alienação
ou oneração de bens imóveis, assim como a aceitação de doações
com encargo; f) os relatórios periódicos de investimentos; g)  as
demais matérias que lhe forem submetidas; 

6 VI  –  comunicar  ao  CMP  os  fatos  relevantes  que  apurar  no
exercício de suas atribuições;

Eventualmente
(quando tiver

conhecimento)

7 VII  –  aprovar  preliminarmente  e  remeter  ao  CMP,  para
deliberação, seu Regimento Interno, à luz do que instrui o artigo
5º, inciso I, alínea “u”, do Decreto Municipal n.º 4.846, de 18 de
junho de 2020.

Quando houver
alteração

8 VIII – elaboração,  publicação e controle  sobre a efetivação de
Plano  de  Trabalho  Anual,  estabelecendo  os  procedimentos,  o
cronograma de reuniões, o escopo a ser trabalhado e os resultados
obtidos;

Anual

9 IX – elaboração de parecer ao relatório de prestação de contas, no
qual  devem  constar  os  itens  ressalvados  com  as  motivações,
recomendações para melhoria e áreas analisadas;

Dezembro

No desempenho  de  suas  funções,  o  Conselho  Fiscal  –  COFIS  poderá  examinar  livros  e

documentos,  assim como indicar justificadamente a necessidade de inspeções e auditorias,

podendo, para tanto, solicitar a participação do Órgão de Controle Interno do Município, ou,

ainda, indicar a contratação de perito independente, se for o caso.

O Setor de Contabilidade deverá encaminhar mensalmente os documentos e com antecedência

mínima de 05 (cinco) dias uteis, aos membros do Conselho Fiscal a relação de documentos

abaixo, conforme prevista na Resolução nº 003/2016 – COFIS.

DOCUMENTOS PARA ANALISAR AS CONTAS ANUAIS

1) NTA – Nota Técnica Atuarial;

2) Cálculo Atuarial;

3) DRAA – Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial;

4) DPIN – Demonstrativo da Politica de Investimentos;

5) DIPR – Demonstrativo das Informações Previdenciárias e Repasses;

6) DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos;

7) Balancete de dezembro devidamente encerrado;

8)  Demonstrativos  Contábeis,  devidamente  encerrados  Balanço  Orçamentário,  Balanço
Financeiro,  Demonstração das Variações Patrimoniais  Quantitativas,  Balanço Patrimonial,
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Notas Explicativas; 

9) Inventário de Estoque de Material de Consumo;

10) Inventário de Material Permanente;

11) Relatório de Reavaliação de Imóveis;

12) Contratos de Locação de Imóveis, próprios e de terceiros;

13) Processos de folhas de pagamento dos meses de Outubro/Novembro e Dezembro;

14) Rol de pendências judiciais atualizadas, trabalhistas e previdenciárias;

15) Rol de pendências fiscais atualizadas;

16) Relatório demonstrativo de investimentos, completo e atualizado;

17) Politica de investimentos para o exercício anterior;

18) Acordos de Parcelamentos de Contribuições Previdenciárias entre PMM e CMM;

19) Parecer do CMP de aprovação das contas do exercício anterior;

DOCUMENTOS REFERENTE À PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAIS

1) NTA – Nota Técnica Atuarial;

2) Cálculo Atuarial, quando houver alteração;

3) DRAA – Demonstrativo de Resultados de Avaliação Atuarial;

4) DPIN – Demonstrativo da Politica de Investimentos;

5) DIPR – Demonstrativo das Informações Previdenciárias e Repasses;

6) DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos;

7) Processos de folhas de pagamentos do período a fiscalizar; 

8) Balancetes do período a fiscalizar;

9) Relatórios de investimentos do período a fiscalizar;

10) Inventário de estoque de material de consumo;

11) Inventário de material permanente;

12) Contratos de locação de imóveis próprios e de terceiros, se houver;

13) Relatório demonstrativo de investimentos, completo e atualizado;

14) Acordos de Parcelamentos de Contribuições Previdenciárias entre PMM e CMM;

15) Relatório de Governança Corporativo trimestral.

16) Acompanhamento das Atividades do Controle Interno.
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No decorrer  das  reuniões  poderão  ser  solicitados  outros  documentos,  não presentes  nesta

relação elencado, a juízo do COFIS.

Para as contas anuais o Conselho Fiscal emitirá Parecer quanto à sua aprovação para envio ao

CMP  e,  posterior  encaminhamento  para  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  de

Manaus – DOM.

No decorrer dos trabalhos, o Conselho Fiscal contará com o apoio da Chefia de Gabinete da

Manaus Previdência que, ao final de cada reunião, deverá recepcionar a lista de frequência,

ata  e  demais  documentos,  assim  como  solicitar  o  pagamento  do jeton  referente  ao

comparecimento dos membros conselheiros às reuniões ordinárias.

8. Acompanhamento dos Resultados 

O  resultado  das  reuniões  será  acompanhado  pela  publicação  das  atas  no  portal  de

transparência da Manaus Previdência – MANAUSPREV na internet. 

Também será repassado a Assessoria Técnica – ASTEC, a prestação das atividades  deste

colegiado, que integrará o Relatório de Gestão Corporativo Trimestral e relatório anual de

prestação de contas.

Manaus(AM), 06 de dezembro de 2022.

Conselho Fiscal da Manaus Previdência (COFIS)

Suani dos Santos Braga (Assinado digital)
Presidente do Conselho Fiscal – Servidores Ativos

Ruth Freire de Souza (Assinado digital)
Membro Titular – Poder Executivo

Elizangela Machado de Macedo (Assinado digital)
Membro Titular – Poder Executivo

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho (Assinado digital)
Membro Titular – Servidores Aposentados e Pensionistas

Eli Camilo Custódio (Assinado digital)
Membro Titular  - Poder Legislativo
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REGISTROS DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

O arquivo plano_de_trabalho_cofis___2023.pdf  do documento  2022.17848.17916.9.023695   foi assinado 
pelas pessoas e possui as seguintes pendências de assinatura:

DADOS DO SIGNATÁRIO DADOS DA ASSINATURA

ELI CAMILO CUSTÓDIO
163.051.322-91

22/12/2022 07:18:00
(LOGIN E SENHA)

IZOMITEL PESSOA DE QUEIROZ FILHO
031.534.102-59

22/12/2022 07:52:07
(LOGIN E SENHA)

SUANI DOS SANTOS BRAGA
313.636.602-68

22/12/2022 08:41:01
(LOGIN E SENHA)

RUTH FREIRE DE SOUZA
830.999.052-91

22/12/2022 09:18:31
(LOGIN E SENHA)

ELIZANGELA MACHADO DE MACÊDO
601.961.652-53

22/12/2022 10:46:47
(LOGIN E SENHA)

GEOVANNI CRUZ MOREIRA E SILVA
951.278.442-49

(PENDENTE)
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REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE

MANAUS – MANAUS PREVIDÊNCIA (MANAUSPREV).

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES

 CONSELHO FISCAL – COFIS

2022

Manaus, 30 de dezembro de 2022.
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1. APRESENTAÇÃO

O Conselho Fiscal da Manaus Previdência (COFIS), órgão colegiado consultivo e fiscalizador dos
atos de gestão da Manaus Previdência (MANAUSPREV), reestruturado pela Lei nº 2.419, de 29
de março de 2019, alterada pela Lei nº 2.910, de 15 de junho de 2022 e regido por meio da
Resolução nº  001/2020 –  COFIS/MANAUS PREVIDÊNCIA,  tem como finalidade garantir  aos
segurados e dependentes o atendimento aos objetivos explicitados na legislação de regência,
dentro dos princípios da ética, equidade e transparência, bem como zelar pelo patrimônio e
proporcionar maior credibilidade para as partes interessadas, em busca da Sustentabilização
da Previdência Municipal. 

O Conselho Fiscal tem a composição paritária é integrado por 06 (seis) conselheiros titulares e
respectivos  suplentes,  com  formação  superior,  preferencialmente,  nas  áreas  de  economia,
contabilidade,  administração  ou  direito,  para  mandato  de  04  (quatro)  anos,  admitida  a
recondução, limitada ao máximo de 03 (três) mandatos consecutivos.

Os membros titulares e seus suplentes do COFIS são designados pelo Chefe do Poder Executivo
tendo a seguinte composição:

I. 02 (dois) representante do Poder Executivo;
II. 01 (um) representante do Poder Legislativo;
III. 02 (dois) representantes dos servidores ativos;
IV. 01 (um) representante dos aposentados e pensionistas.

Em 2022, a composição do Conselho Fiscal (COFIS) por meio do Decreto nº 10 de janeiro de
2022 e do Decreto de 18 de Julho de 2022, ambos publicados no Diário Oficial do Município de
Manaus – DOM, edições nº 5259 e nº 5386, deu-se da seguinte forma:

COMPOSIÇÃO ANO DE 2022 – BIÊNIO 04-01-2022 a 04-01-2026
REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO NOME

Servidores Ativos

Presidente
Suplente

Titular
Suplente

Suani dos Santos Braga
Lucy Correia Oliveira de Paula
Geovanni Cruz Moreira e Silva

Paulo Rodrigues de Souza

Poder Executivo

Titular
Suplente

Titular
Suplente

Ruth Freire
Orlanice de Souza Paiva

Elizangela Machado de Macêdo
Maria Ernestina da Silva Ramos

Servidores Aposentados e Pensionistas  Titular
Suplente

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho
Fátima Gusmão Affonso

Poder Legislativo
Titular

Suplente
Eli Camilo Custódio
Nelson Costa e Silva
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2. QUALIFICAÇÃO DOS MEMBROS TITULARES DO COFIS

1. Suani dos Santos Braga (Representante dos Servidores Ativos)

Mestra em Contabilidade e Controladoria pública e privada, pela UFAM (2016). Especialista em
contabilidade e auditoria Pública-CIESA, Especialista em Gestão Tributária Municipal – UFSC,
Bacharel em Contabilidade –UFAM. 
Atualmente é membro da Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da
Federação – CTCONF/STN/MF, Grupo de trabalho de Renúncia Fiscal/CTCONF/STN, membro da
Academia Amazonense de Contabilidade, Diretora Contábil da SEMEF, Professora Universitária
na área de auditoria, contabilidade e previdência. 
Com  experiência  na  área  de  Administração,  com  ênfase  em  Ciências  Contábeis,  atuando
principalmente  nos  seguintes  temas:  orientação  contábil,  manual  sistema  administração
integrado, normas brasileiras de contabilidade pública e convergência.

2. Geovanni Cruz Moreira e Silva (Representante dos Servidores Ativos)

Graduado em Ciências Contábeis pelo Centro Universitário do Norte, pós-graduado em MBA –
Auditoria e Perícia Contábil pelo Centro Integrado de Ensino Superior, mestrando em Ciência e
Meio Ambiente pela Universidade Federal do Pará. Possui experiência na área de Licitações,
Controladoria,  Contabilidade  Gerencial,  Gestão  de  Desempenho  Organizacional,  Gestão
Ambiental, Gestão Logística de Subsistência e de Transportes, Administração, com ênfase em
Contabilidade  e  Finanças  Públicas,  servidor  público  municipal  do  quadro  de  pessoal  da
Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF. 

3. Ruth Freire de Souza (Representante do Poder Executivo)

Graduada em Ciências Contábeis pela Faculdade Salesiana Dom Bosco (FSDB), pós graduada
em Direito Tributário (LFG), servidora pública municipal do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão (SEMAD). 

4. Elizangela Machado de Macêdo (Representante do Poder Executivo)

Graduada  em  Ciência  Contábeis  pelo  Centro  Integrado  de  Ensino  Superior  do  Amazonas
(CIESA), servidora pública de carreira da Secretaria Municipal de Saúde. Já ocupou diversos
cargos públicos no Município de Manaus, passando pela Manaus Previdência, onde exerceu o
cargo de Gerente de Administração e Finanças e atualmente ocupa o cargo de Diretora na
SEMSA
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5.  Izomitel  Pessoa  de  Queiroz  Filho  (Representação  dos  Servidores  Aposentados  e
Pensionistas)

Graduado  em  Administração  pela  Universidade  Federal  do  Amazonas  (UFAM),  com
especialização  em  Planejamento  de  Desenvolvimento  Regional,  servidor  aposentado  do
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação – SEMEF.
Atualmente, ocupa o cargo de Diretor de Departamento de Auditoria Interna Governamental
na Controladoria Geral do Município – CGM.

6. Eli Camilo Custódio (Representante do Poder Legislativo)

Graduado em Economia pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM), pós-graduado em
Engenharia de Produção pela UFAM, qualificação em processo legislativo, previdência social
legislativa,  Auditor  líder  (Leard  Auditor  Quality  Management  Systems),  Auditor  interno  de
qualidade  e  Ambiental  (NBR  ISO9001:2015  e  ISO14001:2015),  gerenciamento  de  risco  e
Planejamento Estratégico (NBR ISO9001:2015). 

3. SISTEMA DE TRABALHO

O  Conselho  Fiscal  (COFIS)  reúne-se  em  reuniões  ordinárias  mensais  e  extraordinárias,
conforme  cronograma anual  aprovado  pelos  seus  membros,  as  quais  ocorrem  na  sala  de
reunião da sede da Manaus Previdência, sempre no horário das  09 h, mediante convocação
com 02 (dois) dias de antecedência, conforme previsto no § 3º da Lei nº 2.419/2019, de 29 de
março de 2019. 

Em 2022, as reuniões foram realizadas de forma alternadas por meio de videoconferência e
presenciais na Sede da Manaus Previdência.

O Setor de Contabilidade (SCONT) da Manaus Previdência (MANAUSPREV) é responsável por
encaminhar os documentos para análise do órgão colegiado, com antecedência de 05 (cinco)
dias úteis, aos respectivos conselheiros, via de e-mail e Sistema Integrado de Gestão Eletrônica
de Documentos – SIGED. 

Os documentos enviados ao COFIS são regulamentados pela Resolução nº 003/2016, publicada

no Diário Oficial do Município de Manaus – DOM, Edição nº 4035, de 29 de dezembro de 2016.
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Na sistemática de trabalho adotada, para análise da documentação, o Conselho adota como
procedimento:

a) Receita Previdenciária (Conselheira Elizangela Machado);

b) Folha de Pagamento, encargos e Contratos de Parcelamento Previdenciário (Conselheiro Eli
Camilo);

c) Conciliação de despesa e contratos administrativos e de locação (Conselheira Ruth Souza);

d)  Balancete  e  Anexos,  Inventários  de  estoque,  inventário  de  Material  Permanente  e
conciliação de Passivos (Conselheiro Geovanni Moreira);

e) NTA-Nota Técnica Atuarial, Cálculo Atuarial Base 2022, DRAA, DPIN, DIPR, DAIR, e Relatórios
Demonstrativos dos Investimentos (Conselheira Suani Braga).

f) Acompanhamento das Ações do Controle Interno (Conselheiro Izomitel Pessoa)

No decorrer de 2022, foram realizadas no total de 12 (doze) reuniões Ordinárias.

Todas as atas foram devidamente assinadas e publicadas no portal da Manaus Previdência,
assim como demais documentos emitidos por este Conselho, no endereço eletrônico: https://
manausprevidencia.manaus.am.gov.br/atas-das-reunioes-do-cofis-2022/.

4. CERTIFICAÇÕES

Atualmente,  os  membros  conselheiros  do  COFIS  vêm  buscando  obter  as  certificações

específicas para melhor devolver os trabalhos junto ao Conselho, conforme demonstra abaixo:

CONSELHEIRA (A) FUNÇÃO CERTIFICAÇÃO

Suani dos Santos Braga
Ruth Freire de Souza

Presidente
Titular

CGRPPS
CGRPPS/ CPA-10

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho Titular CGRPPS

Eli Camilo Custódio Titular CGRPPS
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5. RESUMO DAS DELIBERAÇÕES NO EXERCÍCIO DE 2022 DO COFIS:

CONSELHO FISCAL (COFIS)

DATA DA REUNIÃO CLASSIFICAÇÃO RESUMO DE DECISÕES

13.01.2022 1ª Ordinária

– Aprova Balancete de novembro de 2021;

– Aprova o Relatório de Investimentos de 2021;

–Análise  dos  processos  números:

XXXX.17848.17891.0.000906  e

XXXX.17848.17852.0.000948.

03.02.2022 2ª Ordinária
–Aprova Balancete de dezembro de 2021;

–Deliberação do Plano de Trabalho de 2022;

08.03.2022 3ª Ordinária

–Aprova a Prestação de Contas do Exercício de 2021;

–Aprova  o  Relatório  de  Investimentos  do  mês  de

Dezembro de 2021;

–Delibera sobre o Relatório de Gestão Corporativo do

4º Trimestre de 2021.

05.04.2022 4ª Ordinária

–Aprova balancete de janeiro e fevereiro de 2022;

–Aprova  Relatório  de  Investimentos  de  janeiro  de

2022;

05.05.2022 5ª Ordinária

–Aprova o Balancete do mês de março de 2022;

–Aprova  o  relatório  de  Investimentos  do  mês  de

fevereiro de 2022.

07.06.2022 6ª Ordinária –Aprova o Balancete do mês de abril de 2022;

–Aprova  o  Relatório  de  Investimentos  do  mês  de

março e abril de 2022;

–Delibera  sobre  o  Relatório  de  Governança

Corporativa do 1º trimestre de 2022; 
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–Delibera acerca da apresentação dos procedimentos

das  atividades  do  seto  de  Auditora  Interna  e

esclarecimentos referentes ao Contrato DATAPREV.

05.07.2022 7ª Ordinária

–Aprova balancete de maio de 2022;

–Aprova Relatório Mensal de Investimentos de maio

de 2022;

–Analisa os Documentos Procedimentais da Auditoria

Interna.

02.08.2022 8ª Ordinária

–Aprova balancete de junho de 2022;

–Aprova Relatório Mensal de Investimentos de junho

de 2022;

–Delibera sobre o Relatório nº. 011/2022 – Controle

Interno.

08.09.2022 9ª Ordinária

–Aprova balancete do mês de julho de 2022;

–Aprova Relatório Mensal de Investimentos de julho

de 2022;

– Delibera dobre a Apresentação da SUPINV “Medidas

que estão sendo adotadas para buscar a meta atuarial

– 2022”;

– Documento SIGED nº. XXXX.17848.17888.9.015412;

–Relatório  de  Governança  Corporativa  do  2º

Trimestre de 2022.

04.10.2022 10ª Ordinária

– Aprova balancete do mês de agosto de 2022;

– Aprova  Relatório  Mensal  de  Investimentos  de

agosto de 2022;

–Delibera sobre o registro de do relatório de Controle

Interno.
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07.11.2022 11ª Ordinária

–Aprova balancete do mês de setembro de 2022;

–Aprova  Relatório  Mensal  de  Investimentos  de

setembro de 2022;

–Delibera sobre o Registro do Relatório de Controle

Interno;

–Delibera  sobre  o  Processo  SIGED  nº.

XXXX.17848.17888.0.000866.

06.12.2022 12ª Ordinária

–Aprova balancete do mês de outubro de 2022;

–Aprova  o  Relatório  de  Investimentos  do  mês  de

outubro de 2022;

–Aprova a Política de Investimentos para o exercício

de 2023;

–Delibera  sobre  o  Relatório  de  Governança

Corporativo do 3º trimestre/2022;

–Delibera sobre o Plano de Trabalho do COFIS/2023

–Delibera sobre o Calendário de Reuniões Ordinárias

para o Exercício 2023.
Fonte: CGAB

A  fim  de  subsidiar  as  deliberações  do  Conselho  Fiscal  –  COFIS,  todas  as  decisões  foram

encaminhadas por meio de Atas e Pareceres.

Todas  as atividades realizadas em 2022,  foram devidamente registradas  em documentos e

arquivadas em pasta digital, bem como publicados no site da Autarquia.

Manaus, 30 de dezembro de 2022.

(Assinado Digitalmente)
Suani dos Santos Braga
Presidente do Conselho Fiscal da Manaus Previdência
Mandato de 2022/2026.
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Manaus, sexta-feira, 11 de março de 2022
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MANAUS PREVIDÊNCIA

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 10 DE MARÇO DE 2022

O CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DA
MANAUS PREVIDÊNCIA � CMP, no uso da competência que lhe foi
conferida pelo artigo 5º, inciso I, alínea �p� c/c artigo 8º, inciso XVI, alínea
�e�, do Regimento Interno da Entidade, aprovado pelo Decreto n.º 4.846,
de 18 de junho de 2020,

CONSIDERANDO a deliberação na Terceira Reunião
Ordinária de 2022, ocorrida em 10 de março de 2022.

RESOLVE:

Art.1º � Aprovar, por unanimidade, a PRESTAÇÃO DE
CONTAS DA MANAUS PREVIDÊNCIA-MANAUSPREV, do exercício de
2021, em conformidade com o Parecer do Conselho Fiscal (COFIS)
desta Autarquia, anexo.

Art. 2º � Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Manaus, 10 de março de 2022.

MANAUS PREVIDÊNCIA � MANAUSPREV
CONSELHO FISCAL � COFIS

PARECER Nº 02/2022 DO CONSELHO FISCAL DA MANAUS
PREVIDÊNCIA � COFIS

De posse das Demonstrações Contábeis e demais
documentos contábeis, administrativos e financeiros do exercício de 2021,
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de
Manaus (AM) � MANAUS PREVIDÊNCIA, os membros do Conselho
Fiscal, analisaram o referido exercício.

Diante de toda a análise feita, os Conselheiros resolvem dar
parecer favorável a prestação de contas do exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, pois representam adequadamente, sob todos os
aspectos relevantes, a execução de gestão contratual, administrativa, a
posição patrimonial e financeira da Manaus Previdência (MANAUSPREV), e
o resultado de suas operações, origens e aplicações de seus recursos estão
de acordo com as práticas contábeis adotadas na administração pública.

Em cumprimento ao que determina o Art. 9º, da Lei nº 2.419,
de 29 de março de 2019, c/c o artigo 36 do Regimento Interno da Entidade,
aprovado pelo Decreto nº 4.846, de 18 de junho de 2020, em sessão
ordinária realizada em 08 de março de 2022, os membros do Conselho
Fiscal reconhecem e atestam todo o apresentado e o aprovam,
submetendo-o assim, com fulcro nas competências elencadas no art. 3º da
Resolução nº 01/2020 � COFIS/MANAUS PREVIDÊNCIA, de 08 de
outubro de 2020, à apreciação e deliberação final do Conselho Municipal
de Previdência � CMP.

Manaus, 08 de março de 2022

Prefeitura Municipal de Manaus
Administração Financeira Integrada

Órgão: 630000 - Manaus Previdência
Unidade Gestora: GERAL Dados até Dezembro de 2021
Gestão: 0002 - Autarquia

Página 1

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Exercício: 2021     Data de Emissão: 14/02/2022 - 13:46 (Em R$)

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS NOTA PREVISÃO INICIAL
(a)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(b)

RECEITAS
REALIZADAS

(c)
SALDO

(d) = (c-b)

Receitas Correntes (I) 140.720.000,00 140.720.000,00 228.243.869,47 87.523.869,47

   Receita de Contribuições 124.925.000,00 124.925.000,00 136.931.799,63 12.006.799,63

   Receita Patrimonial 7.450.000,00 7.450.000,00 81.655.039,15 74.205.039,15

   Outras Receitas Correntes 8.345.000,00 8.345.000,00 9.657.030,69 1.312.030,69

Receitas de Capital (II) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Correntes - Intraorçamentárias (III) 3 207.589.000,00 208.789.000,00 237.767.139,18 28.978.139,18

   Receitas de Contribuições - Intraorçamentárias 177.167.000,00 178.367.000,00 209.515.523,57 31.148.523,57

   Receita de Serviços - Intraorçamentárias 20.920.000,00 20.920.000,00 22.347.132,94 1.427.132,94

   Outras Receitas Correntes - Intraorçamentárias 9.502.000,00 9.502.000,00 5.904.482,67 -3.597.517,33

Receitas de Capital - Intraorçamentárias (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

   Transferências de Capital - Intraorçamentárias 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Receitas de Capital - Intraorçamentárias 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (V) = (I + II + III + IV) 1 348.309.000,00 349.509.000,00 466.011.008,65 116.502.008,65

Operações de Crédito/Refinanciamento (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00

  Operações de Créditos Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

  Operações de Créditos Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VII) = (V + VI) 348.309.000,00 349.509.000,00 466.011.008,65 116.502.008,65

DÉFICIT (VIII) = ((XIII das Despesas) - VII) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (IX) = (VII + VIII) 348.309.000,00 349.509.000,00 466.011.008,65 116.502.008,65

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 35.173.223,73 35.173.223,73 0,00

     Superávit Financeiro 5 0,00 35.173.223,73 35.173.223,73 0,00
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ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2023 DO CONSELHO FISCAL DA MANAUS PREVIDÊNCIA –

COFIS.

Aos 05 (cinco) dias do mês de janeiro de 2023 (dois mil e vinte três), às 09 h (nove horas), na sala de

reunião da Manaus Previdência,  reuniu-se o Conselho Fiscal  – COFIS. Presentes os Conselheiros (as)

Suani dos Santos Braga (Presidente), Ruth Freire de Souza (Conselheira Titular), Geovanni Cruz Moreira

e Silva (Conselheiro Titular),  Elizangela Machado de Macêdo (Conselheira Titular),  Izomitel Pessoa de

Queiroz Filho (Conselheiro Titular) e Eli Camilo Custódio (Conselheiro Titular). Verificada a existência de

quórum, deu-se início aos  trabalhos.  A presidente passou à leitura da pauta do dia:  1) Registro da

aprovação da Ata da 12ª Reunião Ordinária de 2022;  2)  Balancete do mês de  novembro de 2022; 3)

Relatório de Investimentos do mês de novembro de 2022; 4) Registro das atividades do Controle Interno

–  AUDIN;  5) Relatório  das  atividades  anuais  do exercício  de  2022  do  COFIS;  6) Outros  Assuntos

eventualmente  pertinentes.  Os  documentos  foram  previamente  disponibilizados  pelo  Setor  de

Contabilidade, em atendimento ao artigo 2º, itens “a” a “t” da Resolução nº 03/2016 – COFIS. Dando

boas vindas aos presentes, a Presidente Suani Braga, agradeceu aos demais conselheiros pela parceria

nos trabalhos realizados junto a este Colegiado no exercício de 2022, desejando que o ano novo que se

inicia  seja  de muita prosperidade para todos.  Ato contínuo, registrou-se a  aprovação da Ata da 12ª

Reunião  Ordinária,  com  assinatura  em  30.12.2022  e  disponibilizada  no  endereço  eletrônico:

https://manausprevidencia.manaus.am.gov.br/atas-das-reunioes-do-cofis-2022/.  Seguindo  passou-se  à

análise dos documentos:  A) RECEITA ARRECADADA NO MÊS DE NOVEMBRO DE 2022.  A Conselheira

Elizangela Machado analisando o desempenho da Receita Arrecadada até o mês de novembro/2022,

observa-se  que  o  valor  acumulado  totaliza  o  montante  de  R$  526.715.866,71,  e  representa  um

percentual em torno de 22% de incremento da receita, em comparação com a Receita Orçada prevista

para o exercício de 2022,  no montante de R$ 430.183.000,00.  Em relação a Receita Arrecadada no

corrente mês, observa-se uma arrecadação no valor de R$ 56.583.884,75 representando um aumento de

receita no percentual em torno de 31% (+R$ 13.466.865,92), em comparação com a receita arrecadada

em outubro/2022 (R$ 43.117.018,83). As rubricas que mais impactaram a receita no mês analisado,

foram as Receitas Correntes no total de R$ 26.219.464,55, e as Intraorçamentarias no montante de R$

30.054.596,02, totalizando R$ 56.274.060,57, ambas com elevada expressão,  representando mais de
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99% da composição da receita arrecadada no mês. A evolução da receita de novembro/2022 verificada

mediante análise dos Rendimentos dos principais Ativos Financeiros do RPPS aplicados no mercado,

auferidos da Aplicação de Renda Fixa, somados com o total da Receita de Serviços, elencados a seguir:

Ativos  financeiros  do RPPS  (Renda Fixa),  rendeu R$  7.964.611,08,  representando uma rentabilidade

significativa  de  563%  (+R$  6.763.466,33),  em  comparação  a  rentabilidade  do  mês  anterior:  R$

1.201.144,75; Receita de Serviços (Serv. Administrativos e Comerciais Gerais) foram de R$1.991.077,67

no mês  em análise,  representando uma redução da receita  em torno de  1,97% (-R$39.958,09)  em

relação ao mês de outubro/2022: (R$ 2.031.035,76). Todavia, as deduções ocorridas no mês no valor de

R$26.072,76,  equilibraram  a  receita  para  o  total  R$  56.583.884,75.  Concluindo,  observa-se  que  a

evolução da receita no mês novembro/2022, no total  de R$ 9.955.688,75, obteve um acréscimo em

torno de 208% (+6.723.508,24), em comparação com a receita arrecadada no mês anterior que totalizou

R$ 3.232.180,51,  conforme quadro  comparativo  da  Receita  Orçada  x  Arrecadada do MANAUSPREV,

demonstrado no quadro abaixo. Oportuno registrar a Receita de Capital no mês de novembro de 2022,

proveniente do Termo de Contrato de Compra e Venda de Imóvel Nº 012/2022, celebrado entre SEMAD,

Manaus Previdência e as empresas MM Festas Comércio de Brinquedos e Artigos Recreativos EIRELI

(CNPJ  13.044.362/0001-26)  e Shop das Utilidades – Comércio de Produtos Alimentícios EIRELI  (CNPJ

15.128.714/0001-57), assinado no dia 13 de outubro de 2022 que tem como objeto a alienação de 01

(um) imóvel localizado na Avenida Floriano Peixoto, Nº 164, esquina com a Rua Mundurucus e com a

Rua  Quintino  Bocaiuva,  bairro  Centro  (Edifício  Garagem),  com matrícula  registrada  no 2º  Ofício  do

Cartório de Registro de Imóveis e Protesto de Letras de Manaus/AM, sob o Nº 10622, arrematado no

leilão  decorrente  do Edital  de  Leilão  Nº  001/2022-PMM, cujo  pagamento acordado apresenta  uma

entrada  de  R$  1.343.587,75  (setembro/2022),  mais  12  (doze)  parcelas  de  R$  335.896,94  conforme

contrato apenso nos autos do Processo SIGED nº 2022.17848.17891.0.001441(fls. 23-28). No mês de

novembro de 2022, foi lançada a receita referente ao pagamento da parcela 2/12. 
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630000 MANAUSPREV

Unidades Gestoras: Todas Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro diferença (+/-)

Receita Orçada x Arrecadada até o mês 430.183.000,00                     88.668.177,77                  149.856.083,61                   187.766.648,10                  243.225.964,30                      281.005.392,57                   330.326.113,78                   375.866.991,98                   427.014.963,13                   470.131.981,96                   526.715.866,71                   96.532.866,71-                    

Receita Arrecadada no mês 46.823.107,49                        41.845.070,28                  61.187.905,84                     37.910.564,49                     55.459.316,20                        37.779.428,27                     49.320.721,21                     45.540.878,20                     51.147.971,15                     43.117.018,83                     56.583.884,75                     13.466.865,92                    

Rubricas que impactaram a Receita no 
mês

46.823.107,49                        41.845.070,28                  61.187.905,84                     37.910.564,49                     55.459.316,20                        37.779.428,27                     49.320.721,21                     45.540.878,20                     51.147.971,15                     43.117.018,83                     56.583.884,75                     13.492.555,63                    

1.0.0.0 Receitas Correntes 21.034.851,09                        19.021.975,98                  38.325.271,07                     14.853.222,78                     32.156.094,95                        14.575.289,41                     24.358.242,03                     20.197.813,04                     20.817.114,59                     17.648.280,93                     26.219.464,55                     8.571.183,62                      

2.0.0.0 Receitas de Capital - - - - - - - - 1.343.587,76                        335.896,94                           335.896,94                           -                                        

7.0.0.0 Receitas Correntes Intraorçamentárias 25.788.810,72                        22.823.094,30                  22.862.954,32                     23.068.821,73                     23.319.157,59                        23.205.553,46                     24.975.837,82                     25.346.393,88                     29.006.991,42                     25.133.224,01                     30.054.596,02                     4.921.372,01                      

      8.1.2.1 Deduções de Contribuições Sociais 554,32-                                     -                                       319,55-                                   11.480,02-                             15.936,34-                                1.414,60-                                13.358,64-                             3.328,72-                                19.722,62-                             383,05-                                   26.072,76-                             -                                        

Demonstrativo da Evolução da Receita 10.205.950,82                        5.499.241,64                     26.330.764,94                     2.335.931,57                       20.001.612,81                        2.512.394,99                        10.462.861,54                     6.224.005,12                        6.542.691,86                        3.232.180,51                        9.955.688,75                        6.723.508,24                      

1.3.2.1Rendimentos Ativos Financeiros RPPS 6.493.363,38                          3.621.745,19                     24.534.250,80                     525.845,87                          18.198.523,50                        679.221,35                           8.648.518,66                        4.232.404,99                        4.531.959,34                        1.201.144,75                        7.964.611,08                        6.763.466,33                      

7.6.0.0 Receita de Serviços (Adm e Comerciais) 3.712.587,44                          1.877.496,45                     1.796.514,14                        1.810.085,70                       1.803.089,31                          1.833.173,64                        1.814.342,88                        1.991.600,13                        2.010.732,52                        2.031.035,76                        1.991.077,67                        39.958,09-                            

2022

B) BALANCETE DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2022.  O Conselheiro Geovanni Cruz Moreira e

Silva, em análise ao balancete financeiro do mês de Novembro/2022 da Manaus Previdência,

constatou:  B.1. O  equilíbrio  contábil  entre  as  unidades  gestoras  630201  –  Manaus

Previdência, 630202 – Plano Previdenciário e 630203 – Plano Financeiro; Verifica-se que os

valores  totais  debitados  foram  equivalentes  aos  valores  totais  creditados.  Os  totais  de

débitos  e  créditos  iguais  não significam,  necessariamente,  a  ausência  de erros,  pois  nas

análises dos balancetes não é possível identificar lançamentos em duplicidade ou omissões

de lançamentos, por exemplo. Porém, para que o balancete esteja correto, imprescindível a

igualdade entre saldos de débitos e créditos e essa igualdade imprescindível foi exatamente

evidenciada no balancete analisado. B.2. O balancete do órgão 63000 – Manaus Previdência,

no acumulado até o mês de novembro, apresentou variações patrimoniais diminutivas no

valor  de  R$  2.149.813.230,26  e  variações  patrimoniais  aumentativas  no  valor  de  R$

2.057.309.515,32 resultando em um déficit  patrimonial  no valor  de R$ 92.503.714,94.  O

déficit patrimonial ocorre quando as variações patrimoniais diminutivas são maiores que as

variações  patrimoniais  aumentativas.  B.3.  Os  investimentos  de  Curto  Prazo,  na  conta

114000000  –  Investimentos  e  Aplicações  Temporárias  a  Curto  Prazo,  apresentaram  um

decréscimo  de  R$  14.093.653,37quando  comparado  ao  mês  anterior,  e  até  o  final  de

novembro acumularam o valor de R$ 540.358.253,39; Os investimentos de Longo Prazo, na

conta  122000000  –  Investimentos,  sofreram  um  decréscimo  de  R$  900.604,01,  quando

comparado ao mês anterior. Os valores acumulados em investimentos de longo prazo somam

o  montante  de  R$  201.295.855,88,  até  novembro.  B.4. O  Saldo  dos  estoques  na  conta

115000000,  Estoques,  apresenta,  no  mês  de  novembro,  saldo  de  R$  47.361,01,
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apresentando uma redução global  de R$ 1.416,35.  O consumo dos estoques foi,  em sua

maioria,  de  materiais  de  expediente,  manutenção  de  imóveis,  gás  engarrafado,  dentre

outros. B.5. Os Bens Imobilizados da conta contábil 123000000 sofreram um decréscimo de

R$ 21.791,76, por ocasião do registro da depreciação, amortização e exaustão acumuladas

em base sistemática no mês de novembro. O valor final do Ativo Imobilizado em novembro

foi de R$ 13.455.198,85. B.6. Os créditos previdenciários a receber de curto prazo, na conta

113600000, apresentaram, no mês de novembro, saldo de R$ 38.764.461,66 (um decréscimo

de R$ 785.105,61, quando comparado ao mês anterior); os créditos previdenciários do RPPS

de longo prazo, na conta 121120600, somaram o valor de R$ 181.360.198,11, em novembro

(sem qualquer alteração quando comparado ao mês anterior).  B.7. As contas  do Passivo

Circulante apresentaram um saldo de R$ 15.921.874,57, resultando em um acréscimo no

endividamento de curto prazo de R$ 3.176.325,24, se comparado ao mês anterior. O Passivo

Não  Circulante  acumula  saldo  de  R$  1.583.029.228,29  (sem  qualquer  alteração  se

comparado ao mês anterior). A maior parte do endividamento de longo prazo referente s

Provisões Matemáticas de Longo Prazo, no total de R$ 1.571.523.592,17.  B.8. O resultado

das  transferências  concedidas  e  recebidas,  resultantes  ou  independentes  da  execução

orçamentária  acumuladas  até  o  mês  de  novembro  foi  superavitário  no  valor  de  R$

4.188.713,60.  As transferências e delegações recebidas,  na conta 450000000, somaram o

valor  de  R$  1.280.792.611,16  e  as  transferências  e  delegações  concedidas,  na  conta

350000000, somaram o valor de R$1.276.603.897,56 até o final de novembro de 2022.  C)

ANÁLISE  DAS  FOLHAS  DE  PAGAMENTO  REFERENTE  AO  MÊS  DE  NOVEMBRO  DE  2022.

Análise  feita  pelo  Conselheiro  Eli  Camilo,  como  segue:  Servidores,  folha  de  pagamento

mensal com o valor de R$ 781.791,92 (setecentos e oitenta e um mil, setecentos e noventa e

um reais  e  noventa  e  dois  centavos),  no  Processo  Nº.  2022.17848.17869.0.001309,  com

laudo  técnico  nº.  345/2022-AUDIN/MANAUS  PREVIDÊNCIA  (fls.272  a  274)  e  folha  de

pagamento relativo ao 13º Salário Integral de 2022 com o valor de R$ 663.876,12 (seiscentos

e sessenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais e doze centavos), no Processo Nº.

2022.17848.17869.0.001318,  com  laudo  técnico  nº.  354/2022-AUDIN/MANAUS
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PREVIDÊNCIA (fls.224 a 226).  Pensionistas,  folha de pagamento,  acrescida do 13º salário

integral, com o valor de R$ 11.678.991,12 (onze milhões, seiscentos e setenta e oito mil,

novecentos  e  noventa  e  um  reais  e  doze  centavos),  no  Processo  Nº.

2022.17848.17852.0.001143,  com  laudo  técnico  nº.  347/2022-AUDIN/MANAUS

PREVIDÊNCIA (fls.102 a 104). Foi  identificado, na folha deste mês, um quantitativo de 10

(dez) novos pensionistas na PMM. Aposentados, folha de pagamento, acrescido da parcela

13º salário integral, com o valor de R$ 58.309.507,38 (Cinquenta e oito milhões, trezentos e

nove  mil,  quinhentos  e  sete  reais  e  trinta  e  oito  centavos),  no  Processo  Nº

2022.17848.17852.0.001142,  com  laudo  técnico  nº.  346/2022  -  AUDIN/MANAUS

PREVIDÊNCIA (fls.139 a 141). Foi  identificado, na folha deste mês, um quantitativo de 14

(quatorze)  novos  aposentados  na  PMM.  As  folhas  analisadas,  referente  aos  servidores,

pensionistas e aposentados apresentaram processos digitais regulares, que foram atestados

pelos laudos técnicos, emitidos pelo controle interno, tendo os arquivos disponíveis   para

auditoria no seguinte endereço P:\setores\SMAN\FOLHA DE PAGAMENTO\RELATÓRIOS DA

FOLHA2022\Novembro. O pagamento das obrigações patronais, as guias de recolhimento e

os  comprovantes  de  repasses  financeiros,  relativos  a  contribuições  e  tributos,  foram

apresentados  de  forma  regular,  inseridos  nos  devidos  processos.  Quanto  a deliberação

consignada na 12ª Reunião Ordinária deste COFIS, por meio do Memo nº 002/2023 – AUDIN/

MANAUS PREVIDÊNCIA (Documento Siged nº 2023.17848.17916.9.000233), foram prestados

os  esclarecimentos,  assim  como  o  envio  dos  documentos  juntados  no  Processo  nº

2022.17848.17869.0.000992. D) ANÁLISE DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS EMPENHADAS E

PAGAS DE NOVEMBRO DE 2022. Em análise pela Conselheira Ruth Freire, constatou-se: D.1.

UNIDADE GESTORA 630201 - MANAUS PREVIDÊNCIA: Até o mês de novembro, registrou de

despesa  orçamentária  executada  o  valor  de  R$  26.160.034,14,  sendo que  88,75% desse

montante  foi  pago  (R$  23.218.123,94).  D.2. UNIDADE  GESTORA  630202  -  PLANO

PREVIDENCIÁRIO: O percentual de despesa paga (R$ 76.692.571,31), em relação à despesa

orçamentária executada (R$ 77.781.318,61) foi de 98,60%. D.3. UNIDADE GESTORA 630203 -

PLANO FINANCEIRO: A despesa orçamentária empenhada foi de R$ 352.090.011,65 sendo
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pago o percentual de 99,58%. O saldo consolidado da Despesa Orçamentária Empenhada até

o mês de novembro do Órgão: 63000 - MANAUS PREVIDÊNCIA foi de R$ 456.031.364,40

SENDO  PAGO  APROXIMADAMENTE  98,79%  DOS  VALORES  EMPENHADOS.  D.4.

DEMONSTRATIVO DOS CONTRATOS E ADITIVOS FIRMADOS EM 2022 (NOVEMBRO) – SMAT:

Apresenta informações compatíveis com os registros contábeis do sistema AFIM. A Unidade

Gestora Manaus Previdência (630201) na competência de Novembro/2022 emitiu notas de

empenhos  para  atender  às  despesas  decorrentes  do  3°  Termo  Aditivo  ao  Contrato  n.º

014/2019 com a empresa ACR 117 RECORTES DE DIÁRIOS OFICIAIS LTDA. – ME (Processo

Siged  n.º  2022.17848.17891.0.000845)  visando  à  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do

referido contrato que tem como objeto a prestação de serviços de elaboração de clipping

eletrônico das publicações nos Diários Oficiais, de Justiça e/ou semelhantes, Processo Judicial

eletrônico,  com  fornecimento  de  informações  para  a  Procuradoria  Jurídica  da  Manaus

Previdência, bem como reajuste equivalente a 2,5%; do 1° Termo Aditivo ao Contrato n.º

016/2021  com  a  empresa  ALFAMA  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA  (Processo  Siged  n.º

2022.17848.17891.0.000864)  visando  à  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  referido

contrato  que  tem  como  objeto  a  prestação  de  serviços  de  controle  de  pragas

(descupinização); para Formalização da contratação de empresa especializada para prestação

dos serviços de fornecimento de energia elétrica, AMAZONAS ENERGIA S.A. (Processo Siged

n.°  2022.17848.17891.0.000868);  do  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  n.º  014/2021  com  a

empresa  ECONTROL  CONTROLE  DE  PRAGAS  EIRELI.  (Processo  Siged  n.°

2022.17848.17891.0.000862)  visando  à  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  referido

contrato cujo objeto trata da prestação dos serviços de controle de pragas (desinsetização),

bem como reajuste equivalente a aproximadamente 8,73%; do 1º Termo Aditivo ao Contrato

n.º 015/2021 com a empresa VILA DA BARRA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS DE

DEDETIZAÇÃO LTDA –  EPP  (Processo  Siged  n.°  2022.17848.17891.0.000863)  que  trata  da

contratação dos serviços de controle de pragas (desratização). Registrou também a vigência

do 3º Termo Aditivo ao Contrato n.º 010/2020 com a empresa BRAGA E ALMEIDA SERVIÇOS

DE TELEATENDIMENTO LTDA.  (Processo  Siged  n.º  2022.17848.17891.0.000782)  visando  à

2023.17848.17916.9.002412 (Folha 6)

VERIFIQUE A AUTENCIDADE DESTE DOCUMENTO EM https://siged.manaus.am.gov.br/verifica/verificacao.aspx INFORMANDO O CÓDIGO: 544755DC
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE POR MAIS 4 USUÁRIOS

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: ELI CAMILO CUSTÓDIO EM 01/02/2023 15:48:18
DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: SUANI DOS SANTOS BRAGA EM 01/02/2023 15:50:29

Anexo Ata análise informações mensais (1855407)         SEI 03.31.00000326/2023.82 / pg. 30



prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  referido  contrato  referente  aos  serviços  de

gerenciamento  de  Call  Center  com  solução  completa  para  atendimento  telefônico  e

atendimento on-line, incluindo serviço de webchat, ativo e receptivo, na forma humana e

eletrônica,  disponibilizando  recursos  humanos,  treinamento,  software  e  banco  de  dados

necessários dos serviços; e a vigência do Contrato n.º 014/2022 com a empresa BRASILIS

CONSULTORIA  ATUARIAL  LTDA.  (Processo  Siged  n.  2022.17848.17891.0.000454)  para

prestação de serviços de consultoria e assessoria atuarial continua. Os Extratos e as Portarias

de Designações dos Gestores, Fiscais e Suplentes dos Termos Aditivos citados, do Contrato

n.º 014/2022 e da Portaria n.º 622/2022 – GP/Manaus Previdência referente à Dispensa de

Licitação  com  a  empresa  Amazonas  Energia  S.A  foram  publicados  no  Diário  Oficial  do

Município (DOM). E) RENTABILIDADE TOTAL DA MANAUS PREVIDÊNCIA EM NOVEMBRO DE

2022.  A  conselheira  Suani  Braga  analisou  o  rendimento  positivo  no  montante  de  R$

7.419.389,06 no curto prazo (ganhos), e o rendimento negativo no curto prazo (perdas) R$

26.831.482,68.  O  rendimento  positivo  no  montante  no  longo  prazo  (ganhos)  de  R$

3.882.088,79, e rendimento de negativo de (perdas) de R$, 5.178.653,93, totalizando em

novembro  de  2022,  um  rendimento  negativo  na  autarquia  de  R$  13.264.488,82  (treze

milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e

dois centavos). O Comitê de Investimentos tem acompanhado de perto a desempenho dos

fundos  de  Renda Fixa,  de  forma que  aquele  que  apresente melhor  desempenho receba

novos aportes, enquanto aqueles que apresentem desempenho ruim sejam alvo de resgates.

As demonstrações da COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE NOVEMBRO DE

2022, está em conformidade política de investimento da Autarquia, totalizando os valores da

carteira de investimento da Manaus Previdência, no montante de R$ 1.257.208.188,86 (um

bilhão, duzentos e cinquenta e sete milhões, duzentos e oito mil e centos e oitenta e oito

reais e oitenta e seis centavos) (100%). Na qual 59,22%, estão renda fixa, no montante de R$

744.546.885,91 (setecentos quarenta e quatro milhões, quinhentos e quarenta e seis mil,

oitocentos e oitenta e cinco  reais e   noventa e um centavos),   32,27% estão em renda

variável, no montante de R$ 405.665.461,56  (quatrocentos e cinco milhões, seiscentos e
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sessenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais cinquenta e seis centavos) e 8,51 %,

no valor de R$ 106.995.842,39 (cento e seis milhões, novecentos e noventa e cinco  mil,

oitocentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  trinta  e  nove   centavos)   estão  aplicados  em

investimento  no  exterior.  O  Comitê  de  Investimentos  tem  acompanhado  de  perto  a

desempenho  dos  fundos  de  Renda  Fixa,  de  forma  que  aquele  que  apresente  melhor

desempenho receba novos aportes, enquanto aqueles que apresentem desempenho ruim

sejam  alvo  de  resgates.  À  vista  de  todo  o  exposto  o  Balancete  e  demais  documentos

relatórios  contábeis  do  mês  de  novembro  de  2022  foram  devidamente  aprovados  à

unanimidade  por  este  colegiado,  com  envio  ao  CMP  para  registro. F)  RELATÓRIO  DE

INVESTIMENTOS  DO  MÊS  DE  NOVEMBRO  DE  2022.  Em  suma,  o  documento  descreve

detalhadamente a movimentação financeira dos investimentos da Manaus Previdência, com

aprovação pelo Comitê de Investimentos – COMIMV, e registra que no presente mês não

houve  decisões  acerca  de  realocações.  Durante  o  mês  foi  aprovado  o  novo  edital  de

credenciamento de instituições financeiras e a Politica de Investimentos e Gestão de Risco

para o exercício de 2023. Á vista do exposto, os membros do COFIS, após análise, aprovaram

o Relatório   de  Investimentos  do mês  de  novembro de  2022,  com assinatura  Digital  do

Parecer nº 01/2023 – CONSELHO FISCAL – COFIS, com envio ao CMP, para deliberação final.

G)  REGISTRO  DAS  ATIVIDADES  DO  CONTROLE  INTERNO  DA  MANAUS  PREVIDÊNCIA.  O

Conselheiro  Izomitel  Pessoa  com  base  nas  informações  apresentadas  pela  Autarquia,

destaca, a seguir, alguns pontos relevantes das ações desenvolvidas pelo Controle Interno, no

mês  de  novembro/2022,  em  comparação  ao  mês  anterior  (outubro/2022):  G.1. Dos

Indicadores: No  presente  relatório,  evidenciaremos  os  indicadores  relativos  ao  mês  de

novembro de 2022, que evidenciam maior nível de materialidade das ações desenvolvidas

pela Autarquia no bojo de suas competências institucionais, elencados a seguir: G.1.1 Plano

Previdenciário (630202): A despesa empenhada no total de R$ 77.781.319,00 representou

76,68% da receita  arrecadada,  em relação ao mês anterior  (75,08%), e  o saldo total  de

R$102.895.906,00 representa o somatório dos rendimentos e do saldo do valor arrecadado,

evidenciado na figura 1.
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                        Figura 1 – Plano Previdenciário Novembro/2022. Fonte: Splan

G.1.2 Plano Financeiro (630203): O saldo do PFIN, é definido pela diferença entre a Receita

Arrecadada  acrescida  dos  rendimentos  e  superávit,  menos  a  Despesa  Empenhada de

R$352.090.012,00  (101,97%), superou  o  total  arrecadado  de  R$345.297.612,00,  em

comparação ao mês anterior (98,83%), necessitando de aporte financeiros dos Recursos do

Tesouro Municipal na ordem de R$9.427.290,00, evidenciada na figura 2.

                        Figura 2 – Plano Financeiro Novembro/2022. Fonte: Splan

G.1.3 Taxas Administrativas: A receita arrecadada até novembro/2022 superou em +5,43%

da receita projetada na LOA/2022. Todavia, o saldo total das Tx. Adm, resulta da diferença

entre a Receita Arrecadada acrescida dos rendimentos e superávit, menos o total da Despesa

Empenhada  de  R$26.160.035,00  (Pessoal,  Custeio  e  Capital),  gerando  um  superávit

orçamentário de R$ 6.435.730,00, evidenciado na figura 3.
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                                 Figura 3 – Taxas Administrativas Novembro/2022 Fonte: Splan

G.2. FOLHA DE PAGAMENTO:

G.2.1  –  FOPAG  do  Plano  Previdenciário  (630202): As  despesas  com  aposentadorias  e

pensões compõem o total da FOPAG, cujos valores são inferiores ao que foi projetado na

Meta,  mantendo-se  em  equilíbrio  a  despesa  paga  no  período  analisado.  Observa-se  a

despesa da Folha  em novembro/2022 no montante de R$ 11.497.236,00 foi  superior em

comparação com a Folha do mês anterior (R$ 5.798.793,00), em decorrência do pagamento

da 2ª parcela do 13º Salário, evidenciado na figura 4.

                                               Figura 4 – FOPAG Novembro/22 do Plano Previdenciário
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G.2.2 FOPAG do Plano Financeiro (630203): O valor total da FOPAG mês de novembro/2022

no montante de R$58.491.262,00, superou a despesa do mês anterior (R$29.302.100,00),

conforme evidencia a figura 5. Esse desequilíbrio financeiro no valor de R$ 29.189.162,00 é

solucionado mediante aporte integral dos recursos do Município de Manaus em favor da

Autarquia MANAUSPREV para assegurar o pagamento da FOPAG dos futuros beneficiários. 

Figura 5- FOPAG Novembro/2022 do Plano Financeiro
Nota: O valor total bruto da Folha de Pagamento mês Novembro/2022, refere-se ao somatório da FOPAG dos 
Aposentados e Pensionistas, conforme demonstrado no Relatório ASTEC/MANAUSPREV.  

G.3.  DESPESAS ADMINISTRATIVAS:  Observa-se que as  despesas com Energia e Internert,

representam cerca de 70,56% do faturamento mensal pago, e 66,30% da média apurada da

despesa  acumulada  no  período  de  janeiro  a  novembro/2022,  demonstrado  na  figura  6,

gerenciada pelo Setor de Manutenção e Materiais – SMAT.
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G.4. APOSENTADORIAS/PENSÕES: 

G.4.1  –  REPRESENTAÇÃO  QUALITATIVA:  A  inclusão  de  novas  aposentarias  e  pensões

impactam gradativamente os recursos advindos do Plano Financeiro, em relação as despesas

atendidas pelo Plano Previdenciário. Assim sendo, a análise comparativa das aposentadorias

e pensões dos meses 10 e 11/2022, demonstram um crescimento qualitativo das concessões

dos benefícios, consolidados na figura 7.

Aposentadorias Outubro/2022=325 Aposentadorias Novembro/2022=352

Pensão Outubro/2022 = 73 Pensão Novembro/2022=81

Figura 7 – Aposentadorias e Pensões (OUT-NOV/2022)
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G.4.2 – REPRESENTAÇÃO QUANTITATIVA

No  que  tange  a  análise  quantitativa  das  Aposentadorias  e  Pensões,  observa-se  que  os

benefícios  pagos  por  Órgãos,  totalizaram  R$  35.100.892,86  e  R$  69.988.498,50,

respectivamente, cujo montante do Plano Financeiro (PPFIN) representou o percentual de

83,6% do  total  dos  benefícios  pagos,  e  apenas  16,4% do  Plano  Previdenciário  (PPREV),

representando  um  acréscimo  de  R$  34.887.607,64 em  relação  ao  mês  anterior,  em

decorrência do pagamento da 2ª parcela do 13 salário, evidenciados na Figura 8. 
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G.5 – CONCLUSÃO: Mediante análise quantitativa e qualitativa das despesas efetuadas no

mês de novembro/2022, em comparação ao mês anterior (outubro/2022), podemos concluir

que,  o  total  da  despesa  com  Aposentadorias/Pensões  paga  em  novembro/2022

(R$69.988.498,50), superou o total da despesa paga em outubro (R$35.100.802,86),  visto

que,  83,3%  da  despesa  impacta  diretamente  os  recursos  do  Plano  Financeiro

(R$58.309.507,38)  e  apenas  16,7%  do  total  pago  pelo  Plano  Previdenciário

(R$11.678.991,12).Tal  fato, justifica-se pelas inclusões de novas aposentadorias e pensões

dos servidores municipais, demandando aportes crescentes do Tesouro Municipal ao Plano

Financeiro,  visto  que  o  saldo  total  apresentado  no  período  analisado  (R$  31.843,00)  é

insuficiente  para  assegurar  o  pagamento  dos  benefícios  mensais.  Em relação  a  folha  de

pagamento – FOPAG, observa-se que no mês anterior (Out/2022), o valor bruto totalizou o

montante  de  R$  788.185,78,  para  o  total  de  85  servidores  ativos,  enquanto,  que ,  em

Novembro/2022 o valor bruto da FOPAG totalizou o montante de  R$ 781.791,92 para 84

(oitenta e quatro) servidores. Conclui-se, que as informações foram submetidas à análise do

Controle  Interno  da  Autarquia  MANAUS  PREVIDÊNCIA,  para  avaliar  a  confiabilidade  e

conformidade  das  informações,  em  consonância  com  as  legislações  pertinentes.  H).

RELATÓRIO ANUAL DAS ATIVIDADES DO CONSELHO FISCAL/2022.  A título de registro,  o

Relatório  possui  documento 09  (nove)  laudas  e  descreve  as  atividades desenvolvidas  no

decorrer  do  exercício  de  2022  pelos  membros  deste  COFIS.  Finalizada  a  análise  e  não

havendo nenhuma observação, o relatório foi aprovado pelos Conselheiros, à unanimidade,

momento  após  o  qual  foi  assinado  digitalmente  pela  Presidente.  Passando  aos  outros

assuntos,  a  Presidente  deu ciência  aos  membros  do COFIS  a  respeito  dos  assuntos,  tais

como:  i) Parecer emitido pela Brasilis Consultoria Atuarial acerca da taxa de juros que será

utilizada na Avaliação Atuarial de 2023.  ii) Pedido de informações da Direção da Manaus

Previdência acerca do Relatório Atuarial, deliberado na 11ª Reunião Ordinária. Por meio do

Documento  Siged  nº  2023.17848.17849.9.000348,  a  Diretora-Presidente  prestou  os

esclarecimentos solicitados por este COFIS em relação a Reforma Previdenciária, Atualização

Cadastral e os Relatórios de Viabilidade Financeira e Relatório de Aderência das Hipóteses,
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solicitação devidamente atendida. Sendo esses os assuntos da reunião, e não havendo mais

nada a ser tratado, a Presidente agradeceu os presentes na reunião e deu por encerrada a

reunião,  às  11h30  (onze  horas  e  trinta  minutos),  da  qual,  eu,  Suani  dos  Santos  Braga,

atuando  como  secretária,  participei  e  lavrei  a  presente  Ata,  que  assino  com  os  demais

Membros/Conselheiros do Conselho Fiscal.

Suani dos Santos Braga (Presidente) - Assinatura Digital 

Geovanni Cruz Moreira e Silva (Conselheiro Titular) – Assinatura Digital

Ruth Freire de Souza (Conselheira Titular) – Assinatura Digital

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho (Conselheiro Titular) – Assinatura Digital

Elizangela Machado de Macêdo (Conselheira Titular) – Assinatura Digital

 Eli Camilo Custódio (Conselheiro Titular) – Assinatura Digital
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REGISTROS DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

O arquivo ata_da_1__reuni_o_ordin_ria__do_cofis___05.01.2023.pdf  do documento  
2023.17848.17916.9.002412 foi assinado pelos signatários

DADOS DO SIGNATÁRIO DADOS DA ASSINATURA

IZOMITEL PESSOA DE QUEIROZ FILHO
031.534.102-59

01/02/2023 14:43:17
(LOGIN E SENHA)

GEOVANNI CRUZ MOREIRA E SILVA
951.278.442-49

01/02/2023 14:52:02
(LOGIN E SENHA)

RUTH FREIRE DE SOUZA
830.999.052-91

01/02/2023 14:56:44
(LOGIN E SENHA)

ELIZANGELA MACHADO DE MACÊDO
601.961.652-53

01/02/2023 15:37:54
(LOGIN E SENHA)

ELI CAMILO CUSTÓDIO
163.051.322-91

01/02/2023 15:48:18
(LOGIN E SENHA)

SUANI DOS SANTOS BRAGA
313.636.602-68

01/02/2023 15:50:29
(LOGIN E SENHA)
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ATA DA  PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  DE  2023  DO CONSELHO  FISCAL  DA MANAUS

PREVIDÊNCIA – COFIS. 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de fevereiro de 2023 (dois mil e vinte e três), na sala de Reunião da

Sede da Manaus Previdência,  reuniu-se  o Conselho Fiscal  –  COFIS.  Presentes  os  Conselheiros:

Suani dos Santos Braga (Presidente),  Ruth Freire de Souza (Conselheira Titular),  Izomitel Pessoa

de Queiroz Filho (Conselheiro Titular),  Elizangela Machado de Macedo (Conselheira Titular) e Eli

Camilo  Custódio (Conselheiro  Titular).  Verificada  a  existência  de  quórum,  deu-se  início  aos

trabalhos. A Presidente passou à leitura da pauta do dia: I) Prestação das Contas do Exercício de

2022;  II) Relatório de Gestão Corporativo do 4º trimestre;  III) Relatório de Avaliação Atuarial de

2023; IV) Outros assuntos eventualmente pertinentes. Os documentos foram disponibilizados pelo

Setor de Contabilidade da Manaus Previdência, em atendimento ao artigo 2º, itens “a” a “t” da

Resolução nº 03/2016. Dando atendimento a pauta, foram analisados os Balanços: Orçamentário,

Patrimonial, De Variações Patrimoniais, o Fluxo de Caixa. Foram conferidos os demonstrativos de

bens móveis, imóveis e estoque, as folhas de pagamento, as conciliações bancárias relatando a

físico x contábil,  os demonstrativos financeiros, os demonstrativos de investimentos e as notas

explicativas.  A  prestação  de  contas  do  exercício  de  2022,  foi  aprovado  com  a  seguinte

recomendação: desenvolver a conscientização da administração pública municipal para realização

de concursos públicos, que possam substituir colaboradores do regime geral, por servidores do

RPPS, que ocupam atualmente cargos na administração municipal, para que possam aumentar a

base  de  contribuição,  para  fortalecimento  do  patrimônio  líquido  da  entidade,  aumentando  a

captação de receitas. Na sequência foi aprovado o  Parecer 04/2023 – MANAUS PREVIDÊNCIA –

CONSELHO  FISCAL  –  COFIS,  momento  após  o  qual  foi  assinado,  formalizando  a  referida

deliberação por este Colegiado e encaminhado ao Conselho Municipal de Previdência – CMP, em

cumprimento ao art. 9º, da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, c/c o artigo 36 do Regimento

Interno da Instituição, para deliberação final. Item II – Relatório de Governança Corporativa do 4º

Trimestre de 2022.  O relatório referente ao quarto trimestre de 2022, é o resultado da compilação

das informações, dados e documentos encaminhados pelos órgãos competentes, e elaborado pela
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Assessoria Técnica da Manaus Previdência – ASTEC. O documento apresentado com 195 (cento e

noventa  e  cinco)  laudas,  composto  por  13  Capítulos:  1.  Apresentação,  2.  Síntese  Histórica,  3.

Imagem Institucional, 4. Dados dos segurados, 5. Receitas, 6. Despesas, 7. Evolução da Situação

Atuarial, 8. Gestão de Investimentos, 9. Limites de alçada, 10. Publicação das atividades dos órgãos

colegiados, 11. Atividades Institucionais, 12. Canais de Atendimento e 13. Conclusão), observou os

requisitos mínimos exigidos pelo Manual do Pró-Gestão versão 3.3, de 2 de março de 2022 para a

certificação Nível IV, a saber: a) dados dos segurados, receitas e despesas; b) evolução da situação

atuarial;  c)  gestão  de  investimentos;  d)  publicação  das  atividades  dos  órgãos  colegiados;  e)

atividades institucionais; e, f)  canais de atendimento; com periodicidade trimestral.  Ademais, o

documento  apresenta  uma  estrutura  bem  esclarecedora  de  todos  os  dados  da  Manaus

Previdência. Dessa forma, os conselheiros elogiaram o trabalho realizado pela Autarquia quanto a

elaboração do documento, e em seguida aprovaram por unanimidade, com assinatura do Parecer

n.º  03/2023  –  CONSELHO  FISCAL  –  COFIS,  submetendo-o  à  deliberação  final  do  Conselho

Municipal de Previdência (CMP). Item III – Relatório de Avaliação Atuarial 2023. Registra-se que os

membros deste Conselho Fiscal – COFIS participaram de Reunião realizada no dia 13 de fevereiro

de 2023, na qual foram apresentados os Resultados do Estudo Atuarial desta Manaus Previdência.

Sendo esses os assuntos da reunião, e não havendo mais a ser tratado, a Presidente agradeceu aos

presentes, e deu por encerrada a reunião, da qual, eu Suani dos Santos Braga, participei e lavrei a

presente Ata, que assino com os demais Membros/Conselheiros do Conselho Fiscal.

Suani dos Santos Braga (Presidente) - Assinatura Digital 

Eli Camilo Custódio (Conselheiro Titular) – Assinatura Digital

Ruth Freire de Souza (Conselheira Titular) – Assinatura Digital

Elizangela Machado de Macedo (  (Conselheira Titular) – Assinatura Digital

Izomitel Pessoa de Queiroz Filho (Conselheiro Titular) – Assinatura Digital
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REGISTROS DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

O arquivo ata_da_1__reuni_o_extraordin_ria_do_cofis___14.02.2023.pdf  do documento  
2023.17848.17916.9.004447 foi assinado pelos signatários

DADOS DO SIGNATÁRIO DADOS DA ASSINATURA

RUTH FREIRE DE SOUZA
830.999.052-91

02/03/2023 18:38:00
(LOGIN E SENHA)

ELI CAMILO CUSTÓDIO
163.051.322-91

02/03/2023 19:05:38
(LOGIN E SENHA)

SUANI DOS SANTOS BRAGA
313.636.602-68

02/03/2023 21:08:34
(LOGIN E SENHA)

IZOMITEL PESSOA DE QUEIROZ FILHO
031.534.102-59

03/03/2023 08:03:38
(LOGIN E SENHA)

ELIZANGELA MACHADO DE MACÊDO
601.961.652-53

03/03/2023 14:20:47
(LOGIN E SENHA)
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